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EDITAL CREDENCIAMENTO PÚBLICO Nr CP-001/2022-SEEIN
'PREÃMEULD

A Secretaria de Planejamento e Finanças - SEFIN, do Municipio de Morada Nova, Estado de Ceará,
titular da origem desta procedimento da Credenciamento, torna público, para conhecim enta dos
interessa.dos, que a Comissão Permanente de Licitação, integrada pelos Srs. Adriano Luis Lima Girão -
Presidente, acompanhado dos Srs. Paula Victor Nascimento Viana a Walisson Rabelo Crue. - Membro,
nomeados pela Portaria n° 0310-C/2022~GAE, da 19 de agosto da 2022, toma público que Fará realizar
procedimento da credenciamento de Instituições Financeiras para prestação de serviços bancárias
e/ou Agentes Arreeadadores de recolhimento de pagamento e cobranças diversas, referente às
tarifas e demais receitas da Prefeitura Municipal de Morada Nava, em padrão FEBRABAN, par
intermédio de suas agãncias, com prestação de contas par meio magnética dos valores arrecadados,
de acordo a disposto nas Portarias atualizadas da ISEBRABAN relativas ao objeto em questão c na Lei
Federal n° 8.666/ 1 993 e suas alterações, e Portaria 041/2022 - SEFIN de 06 de outubro de 2022.

1. no onJETo E no Paazo oa APnEsEn'raÇÃo nas nocumalvros na em-rrlcnração

1.1. O objeto deste Edital visa eredeneiar Instituições Financeiras autorizadas pela Banca Central do
Brasil e/ou Agentes Arrecadadores, para prestar serviços bancários de recolhimento de boletos e guias
de arrecadação da li*rel"eitura Municipal de Morada l\lova na padrão l*`_EBRABAN, através de suas
agencias e/ou conveniadas, em abrangência nacional, atraves das modalidades de arrecadação e debito
automático.
1.2 Pela prestação de serviços de arrecadação em todo territorio nacional, objeto do presente
Credenciamento, a 1`-'refeitura Municipal de Morada Nova pagará a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA OU
AO AG_lfLNTE ARRECADADOR credenciados:
1.2.1 recebimento de documento de arrecadação na efetuado atraves DE DOCUMENTO
RECEBIDO vrg INTERNET nanlono gMon1L.a¡mtarTo au*1.¬oMÁT1co/Atr;¬o

no padrão 1i`EBRA_B/-\_N, pelo valor por unidade de R$ 2,00 (dois reais);
1.2.2 recebimento de documento de arrecadação efetuado atraves de DOCUMENTO RECEBIDO
VIA CURRESPODÊNCÍA BANCÁRIA {REDE LOTÉRJCA/GUIl"¬iCHE DE CAIXA) no padrão
l`*`I¬Í.I¬3RAElAl\l, pelo valor niaairno unidade de RS 2,00 (dois reais);
1.2.3 recebimento de documento de arrecadação por recebimento efetuado atraves _do sistema de
l_..l§zUIDA§§ÃO DE BR CODli1 (BIBI) E PRESTAQAO DE CONTAS ATRAVES DE MEIO
ELETRONICD no padrão FEBRABAN, pelo valor por unidade de RS 1,00 (um real).
1.3 - O prazo para apresentação da documentação para o credenciamento e de 20 (vinte) dias, contados
a partir da publicação do Edital de Credenciamento, podendo ser grorrogado por igual periodo, até
o limite de 60 ísessenta) meses, a cr'ite1¬io da autoridade competente da Secretaria de Planejamento e
.Finanças da Prefeitura Municipal de Morada l*~1ova.

2. na nan, Laczu. E noazimo meu nEcEa1MENTo na oocumantr.-u;:Ão
2.2 - O recebimento do envelope de documentação, dar-se-ã no Departamento de Licitação da P1\/l1\/IN,
situada a Av. Manoel Castro, n'" 726 ~ Centro « lvlorada Nova - CEARA- CEP: 62.940-000, ate as 10:00
horas do dia 07 de novembro de 2022; vale salientar, que sera analisada a documentação entregu
nesse periodo por ordem de chegada. -

PREEFEITUFLI1 MUNIIIIPÀL DE MORADA NÚVA `
AV. MANUEL CAETRÚ, H”. 'FEE - CENTRE) - MDRADÀ NÚVÁ - CEÀRA- CEF' Efllild-0.000

CNPJ 0? TEE 54010001 00 ¬¬- CGF DE 020 1T'1-4 E-MAIL' iioitfloaúm I1@nU11luD1\t.t:Dm.l'Jl'



f
de

a._ 5__í_._
oii?

estaca Do eEAr‹Á
Pne|=e|ruRA muN|en=A|_ DE Moaaoà Nox/A t'›a›,,.,,,,,,,s*~'

3.DAENTRE.GA DD ENVEL.OPE DE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PRDP.DS'I`A

3.1 - O envelope contendo a documentação necessária á análise do credenciamento das lnstituiçoes
Financeiras deverá ser indevassável. hennetieamente fechada e entregue no local e prazo detertninados
neste edital.
3.2- O envelope deverá ainda indicar em sua parte eaterna e Frontal os seguintes dizeres:

EtwE1.orE re. nt .. HAEtL1T.ztÇÃo
SECEETARIA DE PLANEJAME.N:*ro tt. t‹¬tN.‹u-tÇAs

CREDENCIAMENTO Nr. uotxznzz - sEEtN
NOME, ENDEr‹EÇo E TELEEDNE DE contato Do t-ROPQNENTE.

4. DA RETDMDA .Do EDITAL, IM:PUoNAÇÃo, CDNSULTAS., RESPOSTAS,
.âtDtT.flt1vtENTo E nccuasas ao EDITAL
4.1 - O Edital será disponibilizado no “vvehsite" do Tribunal de Contas do Estado do Ceará
(wvvw.tce.ce.gov.br), outros esclarecimentos poderão ser obtidos por interessados junto a Comissão
Permanente de Licitações, no horário das 08:00 ás 12:00 horas, situada á Av. Manoel Castro, n° 726 -
Centro - Morada Nova - CEARA- CEP: 62.940-000, na cidade de Morada Nova, Estado de Ceará, ou E-
mail: Iieitaeaomn(ftlontlool‹.eom.br.
4.2. - Decairá do direito de impugnar e/ou questionar os termos desse Edital o licitante que não o tizer
ato o 5° (Quinto) dia anterior a data final do recebimento da documentação solicitada neste instrnrnento,
ou seja, até a dia 1° de novembro de 2022, apontando as suas falhas ou irregularidades, hipotese em
que tal comunicação não terá efeito de recurso.
4.3 - As impugnaçoes deverão, necessariamente, ser protocolizadas na comissão da CPL de Morada
Nova, no endereço citado no rodapé deste instrumento, no horário de 08:00 ás 13:00 horas (horário
local), nos dias úteis, sob pena do não conhecimento das mesmas.
4.3- Os questionamentos que tenham por onico objetivo obter esclarecimentos sobre eventuais
obseuridades constantes deste Edital e que não visem alteração do mesmo, poderão ser encaminhados
via lšl-mail: lieitacaomnfaãotttIook.com.hr.
4.4- A não apresentação de dúvidas dentro do praao fixado no item anterior pressupõe o pleno
entendimento do edital e seus anexos.
4.5- É de exclusiva responsabilidade do interessado á obtenção esclarecimentos, não podendo alegar
desconhecimento em relação ás inforrnaçoes disponibilizadas no “website” do Tribunal de Contas do
Estado do Ceará (wwvr.tce.ce.gov,_b_1;), relativas ao Edital.
4.6 - A impugnação de edital se dara nos prazos e condiçoes relacionadas no art. 41 da lei 8.666/93, e
suas aleraçocs posteriores.
4.? - Decair.-í do direito de impugnar os tennos do edital de licitação perante a Administração a pessoa
que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipotese em que tal comunicação não terá efeito
de recurso.
4.8 ¬ A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo
licitatorio ato o trãnsito em julgado da decisão a ela pertinente.
4.9 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnaçöes mediante
petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletronica, em tinta não lavável, q e
preencham os seguintes requisitos:
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b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acornpanhado dos documentos
comprobatorios) se for o caso, contendo a nome, prenome, estado civil, profissão, domicilio, .número do
documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede da PMMN de Morada
l“×lova, dentro do prazo editalicio;
c) O fato e o fundamentojuridico de seu pedido, indicando quais os itens ou sub itens discutidos;
d) O pedido, com suas especiticaçoes;
e) A resposta da CPL de Morada Nova, será disponibilizada a todas os interessados mediante publicação
do ato no Diário Oticial ou jornal de grande circulação regional, con1`orrne disposto na Lei Municipal e
constituirá aditamento a estas Instruções.
4.1 1 - O aditamento prevalecerá sempre etn relação ao que for aditado.
4.12 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatorio que importe em modificação dos
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
4.13 - Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma fonna que se deu ao texto original,
eaceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a forrnu lação das propostas.
4.14 - Em qualquer l`ase do procedimento licitatório, o Presidente da CPL ou a autoridade competente,
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informaçoes ou permitir
sejam sanadas falhas fonnais de documentação que complementam a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta,
fizartdo o prazo para a resposta.
4.15 - Os participantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão faze-lo no
prazo determinado pelo 'Presidente da CPL, sob pena de desclassificação/inabilitação.
4.16 - O Município de Morada. Nova/CE poderá revogar a licitação por razões de interesse público, no
todo ou em parte ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.
4.17 - Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei ni"
8.666/93 e suas alteraçoes.
4.18 - Os recursos deverão ser interpostos mediante petição subscrita pelo representante legal da
recorrente dirigida á Comissão de Licitação do orgão e/ou entidade da Administração Pública que
promoveu o certame.
4.1.9 - Os recursos deverão ser protocolados e encaminhados á Comissão de Licitação.

s. Do 1=-Raza DA vlcáncta Do clotvrnzro
5.1- O Contrato terá vigoncia de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua
duração prorrogada por iguais e sucessivos periodos, rnediante Termos Aditivos, ato o limite de 60
(sessenta) rneses, nos casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal n“. 8.66693, e,
com vantagensjunto a PMMN, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, ezccto no tocante ao
seu objeto.
5.1.1 . A Credenciada não tem direito subjetivo á prorrogação contratual.
5.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou
de preços contratados por outros orgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a
manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação á realização de uma nova
licitação.
5.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando:
5.3.1. A Credenciada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos termo
do artigo S7, inciso I1.1,`da Lei ni' 3.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidonea para licitar q _
contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos;
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5.3.2. A Credenciada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condiçoes de habilitação e qualilieação exigidas no credenciamento;
5.3.3. A Credenciada não concordar com a eliminação, do va.lor do eont.rato, dos custos fixos ou
variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da
contrataçao;
5.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

s. Das eonntçons Do cnnnzncmmnto E Da Eoa.1vD-t DE PARTIEIPAÇÃD
6.1 - Poderão candidatar-se ao credenciamento quaisquer Instituições Financeiras autorizadas a.
funcionar pelo Eanco Central do Brasil - BACEN e/ou Agente Arrecadador, que tenham instalado ou
venha a instala-se no Municipio de Morada Nova, Estado de Ceará, em ato 30 (trinta) dias de seu
credenciamento, no minimo 01 (uma) agência ou posto de atendimento propria, não sendo considerados
como tais, para efeitos deste Edital, os conespondentes bancários.
6.1.1 - Não será admitida a participação no presente credencia.mento de Instituiçoes Financeiras ou e/ou
Agentes Arrecadadores que:
6.1.2 - Estiveram em processo de intervenção judicial ou extrajudicial, falência, insolvência ou
liquidação;
6.1.3 - Tenham sido declaradas inidoneas para contratar com qualquer orgão/entidade da Administração
Pública em qualquer Poder ou esfera de Cloverno;
6.1.4 - Estiverem irregulares quanto ã comprovação de quitação de tributos federal, estadual ou
municipal consideradas a sede ou principal estabelecimento da proponente
6.1.5 - Serão credenciadas as Instituições Financeiras e/ou Agentes Arrecadadores que apresentarem a
proposta de credenciamento, comprovarem sua habilitação, confonne exigido abaixo, e atenderem ás
demais exigências deste Edital.
6.2 - A contratação para a prestação de serviços, oriunda do presente credenciamento, dar-se-á em
igualdade de condiçoes, buscando sempre o maior número de .Instituições interessadas que atendam as
exigências deste Edital e que possam corresponder ás exigências do município de Morada Nova.
6.3 - A participação se fará isoladamente, sendo vedada a participação em consoreio.
6.3.1 - O credenciamento poderá ser renovado pelas lnstituiçoes Financeiras 'Banco Múltiplo, Comercial
ou Cooperativo e Cooperativa de Crodito, mediante apresentação do Pedido de Renovação
acompanhado, no que couber, da mesma documentação exigida para ocadastrarnento.
6.4 - Os interessados poderão se credenciar para 01(_um) ou todos os itens dos serviços objeto deste
edital.
6.5- Para fins deste Credenciamento, considera-se representante:
6.5.1 - Proprietário, socio-gerente ou Diretor, devidamente comprovado pelo contrato ou estatuto social
da instituição t`manceira,e/ou:
6.5.2 - Pessoa credenciada pela instituição financeira, que apresente procuração particular em papel
timbrado da outorgante e/ou por instrumento público, em qualquer caso firmado por representante legal
da instituição, condição que deve ser comprovada atravos de Contrato ou Estatuto Social da empresa,
com prova da diretoria em exercicio.
6.6 - Os documentos poderão ser apresentados no ORlG1`1'-1AL ou por qualquer processo de CÓPIA
AUTENTICADA na forma dalei ou publicação em orgão da Imprensa Oficial, quando cabível.
6.7 - O Municipio se reserva o direito de exigir o documento original para confronto com o apresentado
no credenciamento atraves de copia autenticada,
6.3 - Os documentos deverão ser redigidos em português, datilografados com clareza ou impressos p -
processo eletronico apresentados em via original ou copia autenticada e não poderão conter rasuras jj
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emendas.
6.9 - Os documentos deverão estar dentro do prazo de suas respectivas validades. Aqueles documentos
que não possuírem expressamente prazo de validade, somente serão aceitos quando emitidos até 60
(sessenta) dias antecedentes ã data de sua apresentação.

7. DA DocuM:ENT.aÇÃo DE HABILITAÇÃO
7.1 - Os interessados a participarem do presente Credeneiamento,deverão apresentar junto ao envelope n“
01, a seguinte documentação de habilitação:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNP.]);
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do don1ic.ilio ou sede do
licitante, ou outra equivalente na forma da Lei.
Obs.: A prova de regularidade para com a Fazenda Federal constará dos seguintes documentos:
b.l) Certidão de quitação de tributos federais emitidos pela Receita Federal; e, Certidão quanto a Dívida
Ativa da União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional;
c) Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃO NE(§iA*"l"1\/A DE
DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA Ui\IlÃO), alterada
pela portaria conjunta RFB/PGFN ni' 1.751. de 02/ 10/2014; encontrada no site:
portconjuntaRFBPGFN 1 821 20l4.htm.
d) CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO - CRS, OU EQUIVALENTE, perante o
Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante,
devendo o mesmo ter igualdade de CNP.l com os demais documentos apresentados na comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista, da sede da licitante.
e) .Pl¬'.O\fA DE INEXISTÊNCIA DE DEBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIÇA DO
TRABALHO, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Tra.balho, aprovada pelo Decreto-Lei ni* 5.452, de 1° de maio de 1943, da
jurisdição da sede ou filial do licitante.
I) Estat.t1t.os sociais e alterações subsequentes, devidamente registrados no órgão competente.
f. 1) poderá. ser apresentada somente a última alteração contratual, em atendimento a letra “f“, desde que
esteja devidamente consolidada ás demais.
g) Ata de eleição da última diretoria, devidamente registrada.
lt) Para Instituição Bancária: Declaração, do Danca Central, de que a Instituição Financeira proponente
está em pleno uso e gozo de suas atividades e não se encontra em processo de liquidação extrajudicial
ou copia do certificado de autorização de funcionamento expedito pelo Banco Central;
11.1) Para Agente Arrecadador: Atestado de prestação de serviço por pessoa juridica de direito público
ou privado, com identificação e firma reconhecida em cartorio ou por servidor da Cl`-`*l.ƒPl\/Il\/IN,
comprovando que a licitante prestou ou esteja prestando serviços compativeis em caracteristica com o
objeto deste credenciamento.
i) Declaração de que a Instituição se submete a todas as condiçoes e tennos do Edital e á legislação
pertinente, e se responsabiliza pela veracidade das informaçoes prestadas e autenticidade dos
documentos apresentados, firmada pelo representante legal da empresa, juntando-se á mesma,
documento que o qualifique para o ato (Ato Constitutivo, Contrato Social ou Estatut.o_).
j) indicação do (s) nome (s) e qualificação do(s) representante(s) legal (ais) para firmar o Tenno de
Credenciamento ou outro documento equivalente (ANEXO ll).
lt) Declaração de não existência, em seu quadro de pessoal, empregado menor de 18 anos de idade, em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre; e menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condiç o
de aprendiz, a partir - de 14 anos, nos termos do inciso }OO€1.ll do artigo 2” da Constituição Fed
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s.1 - Núreae de nz|ie1zEnr1"ztL na cannzucramzivro Punuco N. r oouzozz _ saum.
8.2 - O preço da tarifa a ser paga pela Prefeitura de Morada Nova, igual ao presente Edital (cláusula
8.10), devera. incluir todos os tributos incidentes ou que venham a incidir sobre os serviços, devendo
constar:
8.3 - Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de
abertura do envelope “PROPOSTA DE CREDENCIAM.E.NTO”;
8.4 - Data, assinatura e ideritificação do representante legal;
8.5 - A apresentação da Proposta caracteriza que a Proponente tem conhecimento pleno de todas as
disposições do presente Edital, nas Portarias atual.izadas da FEBRA_BAT¬~l relativas ao objeto em questão
e da Lei Federal de n" 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores e que concorda
ertpressairrertte com as mesmas.
8.6 - A constatação a qualquer ternpo de adulteração ou falsificação dos documentos apresentados
ensejará. a adoção da aplicação da penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e contratar
com a Administração Pública pelo prazo de ate 02 (dois) anos, bem como de Representação à autoridade
competente, para aplicação da penalidade de inidone.idade, independentemente das medidas penais
cabíveis.
8.7 - As penalidades administrativas previstas neste edital serão aplicadas também proponentes ou
credenciadas, na hipotese de chegar ao conltecirnento deste Municipio ã emissão de quaisquer
documentos adulterados ou falsos, apresentados perante outros órgãos ou entidades públicas.
8.8 - Serão inabiíitadas as Instituições que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos solicitados
ou o fizerem de formaincompleta.
8.9- O município podera, a qualquer tempo, promover o descredenciamenlo da instituição financeira
que deixar de satisfazer às eaigencias estabelecidas no presente Edital ou descumprir qualquer cláusula
e condição do Contrato de Credenciamento que vier a ser celebrado, assegurado o amplo direito de
defesa nos termos da legislação aplicável.

8.10 - DO VALOR DA TARIFA A SER PAGA:
8.1 0.1- O .lianco credenciado sera remunerado pela prestação do serviço de recolhimento de boletos e
guias de arrecadação do município de Morada Nova, ate o preço rttãzitno de:
a) recebimento de documento de arrecadação na efetuado atraves DE DOCQMENTO RECEBIDO
VIA ].NTERN.Ii1T BANÍKING UVIOBILEXDÉBITO A_Í,JTOMÍATICO/AUTO ATENDIMENTO) no
padrão FEBRABAN, pelo valor por unidade de .R.$ 2,00 (dois reais);
b) recebimento de documento de arrecadação efetuadoratraves de Dt`)CU!l\/l]8N'.l¬Q RECEBIDO VIA
coaaasronãnora nzuvoãam ngnnn Lorznrca/ounvcnn na cruas) na pedras
FE-1?›l¬?.ABA1\l, pelo valor por unidade de R8 2,00 (dois reais);
e) recebimento de documento de arrecadação por recebimento efetuado através do sistema de
1.1Qu1nAg:Ão na BR copa Qtgg E Pnr:sT.ag.Ão nn couras ATRAVÉS nn Muro
ELETR NICO no padrão FE.ElRAl.3Al\l, pelo valor por unidade de R8 1,00 (um real).
8.12.2 -¬ D Banco debitara o valor correspondente ã tarifa contratada, obrigatoriamente na mesma data
estabelecida para o repasse, na conta de livre movimentação do CO1\1Tlš'.ATANTE-
8.13 - 8erão consideradas classificadas as propostas que preencham as condiçoes fixadas.
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9. DO PROCESSAMENTO DO PEDÍDD DE CREDENCIAMENTO

9.1 - O presente Edital de Credenciamento será processado pela Cornissão Perma.nente de Licitações.
9.2 - A partir do dia, local e hora designados no preãmbulo deste Edital, a Comissão Permanente de
Licitações iniciará os trabalhos, examinando em atá 05 (cinco) dias úteis de sua entrega, a
documentação apresentada pela instituição interessada no credenciamento.
9.3 - É. facultada á Comissão Permanente de Licitações a promoção de diligárrcias ou reuniões
destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do Credenciamento, ou solicitar esclarecirnentos
adicionais aos interessados, que deverão ser satisfeitos no prazo estabelecido.
9.4 - Do ato de análise de cada proposta de credenciamento será lavrada ata cireunstanciada, que deverá
ser assinada pelos membros da Comissão Perrnanent.e de Licitações e remetida por via postal corn aviso
de recebimento, ou retirada pelo interessado no prazo de atá 48 (quarenta e oito) horas, mediante
protocolo, no rnesrno local determinado para a entrega das propostas no preâmbulo deste Edital.
9. 5 - Será desclassificada e/ou inabilitada a Proponente que:
e. Não obedecer ás condições estabelecidas no Edital de Credenciamento;
b. Apresentar tarifa superior á ser paga pela Prefeitura Municipal de Mor'adrr Nova efou manifestamente
inexequlvel;
G. Apresentar proposta em desacordo corn as condições deste Edital;
Cl. Deixar de apresentar documentação exigida nesteEdital.

ro. na Forum DE Execução nos scavrços
10.1- As Instituições bancárias e/ou Agentes Arreeadadores credenciada prestará serviços de
recebirnento de faturas/contas, atraves de Documento de Arrecadação, em padrão FEl¡.3fRABAN,
10.2- A prestação dos serviços de recebimento e repasse, de faturas/contas, com a respectiva prestação
de contas, por transmissão eletrônica de dados, ern favor da `PM1\/IN, será realizada pelas Instituições
Bancárias c/ou Agente Arreeadadores.
10.3- O recebimento das faturas/contas devidas poderão ser efetuadas, pelas instituições Financeiras,
nos seguintes canais de atendimento: correspondente bancário, internet, autoatendi.mento e debito
autornático.
10.4- Os agentes arrecadadores receberam árrica e exclusivarnente por meio de guichê de atendimento
(presencial)

11. na CONTRATAÇÃO
11.1 - O credenciamento ser¬á procedido mediante a lav.ratura do respectivo 'fermo de Contrato de
Credenciamento, para arrecadação de guias e demais receitas relacionadas do município de Morada
Nova, no qual estarão especilicadas as obrigações, penalidades, sanções e demais disposições aplicáveis
aos contratos administrativos, de conforrnidade corn o estatuido na Lei Federal de n° 8.666/93 -¬- Lei de
Licitações e Contratos Administrativos.
11.2 - Apos a publicação do resultado, não havendo recurso, a instituição credenciada será convocada
para assinatura do contrato.
1 1.3 - Ate a celebração do Contrato de Credenciamento, o CONTRATANTE reserva-se o direito de, a
seu exclusivo criterio, revogar o processo de credenciamento por interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado, ou anulá-lo por ilegalidade, de oficio ou rnediante provoca ão
de terceiros, bern corno cancelar o Pedido, se tornar conhecimento de fato, anterior ou posterior, o
demonstre dolo ou má fá da licitante, ou que comprorneta a sua idoneidade tecnica, finance'
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administrativa, sem que desta decisão possa resultar, ern qualquer caso, reclamação ou direito á
indenização de alguma especie.
11.4 - Nenhuma instituição bancária e/ou Agentes Arrecadadores credenciada participante deste
processo de credenciamento pode ignorar a legislação, no que diz respeito aos efeitos da execução do
respectivo Contrato.

Parágrafo Único: o inicio dos trabalhos dar-se-á em ate 05 (cinco) dias úteis, apos assinatura do Termo
de Contrato de Credenciamento.

12. nas smvcõas E Inraaçõas anrvnutsraartvxs
12.1 - As penalidades Adrninistrativas aplicáveis á CONTRATADA, por inadirnpleneia, estão previstas
nos artigos 81, 87, 88 e seus parágrafos, todos da l..ei nf' . 8.665/93, senão vejamos:

Art. 81. A recusa injustificada do adjudieatário em assinar o contrato,
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo
estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total
da obrigação assumida, sujeitando-o ás penalidades legalmente
estabelecidas.
Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração
poderá, garantida a previa defesa, aplicar ao contratado as seguintes
sanções:
1 - advertência;
ll - rnult.a, na forma prevista no instrumento eonvocaterio ou no
contrato;
lll - suspensão ternporária de participação ern licitação e impedimento
de contratar corn a Administração, por praao não superior a 2 (dois)
anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública enquanto pcrdurarern os motivos
determinantes da punição ou ate que seja prornovida a reabilitação
perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a Adrninistração pelos
prejuízos resultantes e apos decorrido o prazo da sanção aplicada corn
base no inciso anterior.
§ 1° Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada,
alern da perda. desta, responderá o contratado pela sua diferença, que
será deseontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou cobradajudicialrnente.
§ 2° As sanções previstas nos incisos 1, III e IV deste artigo poderão
ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa previa
do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias
Úteis.
§ 3° A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo e de competencia
exclusiva do Ministro de Estado, do Secretário Estadual ou Municipal,
conforme o caso, facultada. a defesa do interessado no respecti o
processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podend
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reabilitação ser requerida apos 2 (dois) anos de sua aplicação. (Vide
art. 109 inciso 111).
Art. 88. As sanções previstas nos incisos 111 e IV do artigo anterior
poderão tambem ser aplicadas ás empresas ou aos profissionais que,
e.rn razão dos contratos regidos por esta Lei:
1 - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
11 - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;
Ill - demonstrern não possuir idoneidade para contratar corn a
Administração ern virtude de atos ilícitos praticados.

12.2- A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do Contrato será calculada
sobre o valor dos serviços não concluídos, competindo sua aplicação ao titular do órgão contratante,
observando os seguintes percentuais:
a) de 0,33% (trinta e três décimos por cento), por dia de atraso ate o limite correspondente a 15 (quinze)
dias;
b) de 0,5% (cinco decirnos por cento), por dia de atraso a partir do 16° (decirno sexto) dia, ate o limit.e
correspondente a 30 (trinta) dias;
c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 31° (trigésimo primeiro) dia, ate o lirnite
correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a CON'l`RATANT.E rescindira o Contrato
correspondente, aplicando-se a CREDENCIADA as demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93.
12.3- Será aplicada multa de 1,5% (urn c meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a
C`REDENC`lADA:
a) Prestar informações inexatas ou obstaculizar o acesso á fiscalização da CONTRATANTE, no
curn pri rn ento de suas atividades;
b) Desatender ás detenninações da fiscalização da CONTRATANTE;
e) Cometer qualquer infração ás normas legais federais, estaduais c municipais, respondendo ainda pelas
multas aplicadas pelos ergãos competentes ern razão da infração cometida.
12.4- Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a
CR`|iI`fJENCl.ADA:
a) Executar os serviços ern desacordo corn o projeto básico, normas e tecnicas ou especificações,
independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, ás suas expensas;
b) Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência, negligência
impericia dolo ou má fe, venha a causar danos ri Contratante ou a terceiros, independentemente da
obrigação da CREDENCIADA em reparar os danos causados;
c) Praticar por ação ou ornissão, qualquer ato que, por irnprudê.ncia, negligência, imperícia, dolo ou má
fe, venha a causar danos á Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da
CREDENCIADA ern reparar os danos causados.
12.5- A aplicação da penalidade de advertência nos seguintes casos:
a) Descurnprimento das obrigações assumidas contratualrnente ou nas licitações, desde que acarretern
pequeno prejuizo ao rnunicipio de Morada Nova/Ce, independenternente da aplicação de multa
moratoria ou de inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuizo;
b) l-.Execução insatisfateria do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recornend _
enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade;
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c) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvirnento das atividades da
CONTRATANTE, desde que não sejam passíveis de aplicação das sanções de suspensão temporária e
declaração de irridoneidade.
12.6 -Suspensão temporária do direito de licitar e contratar corn a administração:
a) A suspensão do direito de licitar e contratar corn o Município de Morada Nova¡Ce pode ser aplicada
aos licitantes e contratados cujos inadimplcmentos culposos prejudicarem o procedimento licitaterio ou
a execução do Contrato, por fatos graves, cabendo defesa previa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da
da.ta do recebimento da intimação;
b) A penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e contratar corn o Município de Morada
Nova/CE nos seguintes prazos e situações:
b.1.1) Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na licitação que tenha
acarretado prejuízos significativos para o Município de Morada Nova/CE;
b.l.2) Execução insatisfateria do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção de
advertência.
b.2) Por 01 (um) ano:
l:r.2.l) Quando a CREDENCIADA se recusar a assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pela
CONTRATAN"l`E.
b.3) Por 02 (dois) anos, quando a CREDENCIADA:
b.3. 1) Não concluir os serviços contratados;
b.3.2) Prestar os serviços em desacordo com o Projeto Básico, Especificações Tecnicas ou com qualquer
outra irregularidade, contrariando o disposto neste instrumento de participação, não efetuando sua
substituição ou correção no prazo determinado pela CO1\lTRATANTE.;
b.3.3) Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos ao municipio de Morada
Nova/CE, ensejando a rescisão do Contrato ou frustração do processo licitaterio;
b.3.4) Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b.3.5) Dernonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar corn o Municipio de Morada Nova/CE,
em virtude de atos ilícitos praticados;
b.3.6) Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício preprio ou de terceiros, quaisquer inforrnações de
que seus ernpregados tenharn conhecimento em razão da execução deste Contrato, sem anuência previa
da CONTRATAN*l"E.
12.7- Declaração de inidoneidade para licitar c contratar corn a administração pública:
a) A declaração de inidoneidade será proposta pelo (agente responsável pelo acompanlrarnento da
execução contratual) a autoridade competente da CONTRATANTE se constatada a má-fé, ação
maliciosa e premeditada ern prejuízo do Município de 'Morada Nova!CE, evidência de atuação com
interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao Município de Morada Nova¡CE
orr aplicações sucessivas de outras sanções adrninistrativas.
b) A declaração de inidoneidade irnpliea proibição de Licitar ou Contratar corn a Administração Pública,
enquanto perdurarem os rnotivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação,
perante a autoridade competente da CON"I"P.ATf\NTfi, depois de ressarcidos os prejuízos e decorrido o
prazo de 05 (cinco) anos.
c) A declaração de inidoneidade para licitar e contratar corn toda a Adrninistração Pública será aplicada
ao CREDENCIADO nos casos em que:
c.l) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;
c.2) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
c.3) demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Município de Morada Nova/C ,
em virtude de atos ilícitos praticados;
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c.4) repreduzir, divulgar eu utilizar em beneficie preprie eu de terceires, quaisquer infermacfies de que
seus empregades tenham tide cenhecimente em raeãe de esecuçãc deste Centrate, sem censentimente
prévic da CONTR/\TAN"l`lšl, em case de rei ncidencia;
c.5) apresentar a CONTRATANTE qualquer decumente false, eu talsificade ne tede cu em parte, cem
e ebjetive de participar da licitaçãe, eu ne eurse da relacšie centratual;
c.6) praticar Fate capitulade ceme crime pela Lei n° 8.666/93.
d) Independentemente das sanções a que se referem es paragrafcs primeire, segunde e terceire, e
licitante eu centratade está sujeita ae pagamento de inden.ieacäe per perdas e danes, pedcnde ainda a
CONTRATANTE preper que seja rcspensabilizeada:
d.l) civilmente, nes termes de Códige Civil;
d.2) perante es órgãos incumbides de fisealizaçãe das atividades eentratadas eu de exereicie
prefissienal a elas pertinente;
d.3) criminalmente, na ferma. da Iegislaçäe pertinente.
12.8- Nenhum pagamente sera feite ae eaecuter des services que tenha side multade, antes que tal
penalidade seja descentada de seus haveres.
12.9- As sanções serãe aplicadas pele Titular da CONTRATANTE, facultada a defesa previa da
interessada, ne respective precesse ne praae de 05 (eince) dias úteis, cem exeeeãe da declaração de
inideneidade, cuje praae de defesa É de 10 (dez) dias da abertura de vista, cenfermc §3" de Art. 37 da
Lei n" 8.666/93.
12.10- As multas administrativas previstas neste instrumente, nãie têrn caráter cempensaterie e assim, e
seu pagarnente nãe eaimirá a CR.EDEN(.`I_I_ADA de respensabilidade per perdas e da.nes decerrentes das
infrações cemetidas.
12.1 1- As sanções previstas neste instrumente pederãe ser relevadas na hipótese de case fertuite e ferça
maier, ccme tal dcfinide na Lei Civil, devidamente eemprevada perante e ergãc selieitan.te da licitâicãe.
12.12- As sanções pele descumprimente das ebrigações Ccntratuais estãe previstas ne Terme de
Centrate, parte integrante deste Edital.

13. DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO

l3.l - Os services, ebjete de presente crcdenciamente, pederãc ser reajustades anualmente pela
variaçãe acumulada de INPC (Indice Nacienal de Preces ae Censumider), eu entre indice que vier a
substitui-le, ecerrida ne periede cempreendide entre a data da entrega da prepesta e a data de
anivei-sárie de apresentacãe da prepesta, c sera ealculade mediante a aplieaçãe da seguinte fórmula:

Emi,-'_!I_II1.

r, T
Onde:
R = valer de reajustamente;
V = valer da base de calcule;
l| =n“ indice de INPC (serie histórica) relative ae mt-`“:s anterier ae aniversárie da apresentaçãe da
prepesta;
.Ia = ri” indice de INl"C (serie histerica) relative ae mes anterier a entrega da prepesta,

T l
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14. ee eeuretame ecenetvnce sneuvcarae
14.1 - Na hipótese de sebrevierem fates imprevisíveis, eu previsíveis, perem de censequencias
incalculeveis, retardaderes eu impeditives da execuçãe de ajustade, eu ainda, em case de ferça maier,
case fertuite eu fate de principe, eenfigurande elea ecenómica estraerdineria e extraeentratual, e
centrate pedere ser alterade, para restabelecer a relaçãe que as partes paetuaram inicialmente entre es
encarges de CREDENCIADO e a retribuiçãe da PMMN para a justa remuneraçãe pela prestaçãe des
serviçes, ebjetivandc a manutençãe de equilibrie eeenómiee-t`|naneeire de centrates.
14.2 - A rec-ernpesiçãe de equilibrie ecenómice financeire deverá ser requerida pela centratada e
eernprevade atraves de planilhas de custe e apresentaçãe de netas fiscais, anterieres e pesterieres ae
desequilibrie, eu per meies de prevas admitidas em direite.
14.3 - Em nenhuma hipótese e CREDENCIADO pedera ferneeer ae Municlpic service em valer superier
ae praticade ne mercade e a seus censumideres.

15. DOS RECURSOS FINANCEIROS

15.1- As despesas decerrentes de centra.te a ser celehraele cem a licitante vencedora, cerreräe per centa
da Detaçãe Orçamentária n°: 1601 04 121 0031 2.062 - Gestfte e Manutençãe da Secretaria de
Planejamente e Finanças; Elemente de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outres Serv. de Terceire Pessea
Juridica, cem recurses própries da PMMN, eensignades ne Orçamente de 2022; case e centrate venha
a ser assinade ne esercicie vindeure, utilizar mesma equivalencia relativa a Detaçãe Orçamentária.

16. DO QUANT. “ATIVO

16.1- Serãe emitides apre:›¬:imadamente 1DU.i1t]Ú (cem mil) guiasfane de arreeadaçãie para cada servi;-e
eitades na cláusula 8.10 deste instrumente eenveeatg' rie.
16.2 - As quantidades des generes prepestas pederae sel`rer alterações tante cem aerescime eu
decrescime, cenferme interesse da administraçãe.
16.3- O preçe deverá ser fixe, em reais, equivalente ae de mercade na data da sessãe pública de disputa
de preçes.

17. DO PAGAMENTO

17.1- As lnstituiçóes Bancárias credenciadas deverae creditar e valer tetal arrecadade de
dia, na centa indicada pele municlpie de Merada Neva ne praee de ate 48 (quarenta e cite) heras.
17.2- Os Agentes Arrecadaderes credenciades deverãe creditar e valer tetal arrecadade de dia, na centa
indicada pele munieipie de [\/.lerada Neva, ne praee de ate 24 (vinte e quatre) heras.
17.3 - A instituiçae fmanceira e/eu agente arrecadader enviará uma planilha discriminande es
recelíiimentcs per cada canal de atendimcnte para pesterier verificaçee des valeres e auteriaaçae de
pagam ente pela autarquia.

ts. nas eemeaçües Paaa PREsTaÇÃe na seavlces
18.1 - A lnstituiçãe bancária e/eu agente arrecadader prestará services de recelhimente de beletes e
guias de arrecadaçãe de receitas públicas de municipie de Merada Neva, em padrae 1--`1eBRABA` , Í
atraves das medalidades de arreeadaçãe e dehite autematice. FT/«zl
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18.2 - A prestaçáe des services de arrecadacite, cem respectiva prestacáe de centas per transmissãe
eletrónica de dades, em faver de lvlunicipie de Merada Neva, serãe realizadas pela Credenciada, per
suas subsidiárias, agencias bancárias c pestes de services, existentes eu a serem criades.

19. nas eesucacess E venaçöss ee caeeeivcltaee
19.1 - nas eeateaçöes De caseenclanez
19.1 . 1- Arrecadar em teda sua rede de agencias, pestes bancáries e eutras representações, inclusive as
que vierem a ser inauguradas, após a assinatura de presente credenciamente;
19.1 .2- Apresentar ae Municípie de Merada Neva, ne ate da assinatura de presente credenciamente,
meies necessá.ries á implantaçãe da prestaçáe de services era eentratades e es heráries de
fimcienamente de cada unidade arrecadadera, mantende tais cendicóes durante tede e pericde de
vigencia de credenciamente, sende que a implantacãe de nevas meda.lidades de pagamente deverá ser
previamente aprevada pele municipic delVle1'ada`.Neva;
19.l.3- Cemunicar fermalmente ae municipic de Merada Neva, cem a maier brevidade pessivel, a
ecerrencia de avarias, danes, reparações eu rnedilicaçóes eccrridas ne sisterna de recelhimente de
'BANCO F./OU AGENTE ARRECADADOR credenciade, que resultem em deseentinuidade nas
medalidades centratadas e celecadas á dispesicãe de cliente de municipic de Merada Neva, eu na
medificaçáe de qualquer precesse que tenha reflese nes services ebjetes de presente credenciamente;
19.1.4- A infermaçáe recebida nes beletes e guias de arrecadacãe de municipic, serãe ebtidas pela
leitura de códi ge de barras padrãe FEBRABAN eu pela digitacáe da respectiva representacáe numerica,
eu per meie previamente aprevade pele municipic de Morada Neve;
19.1.5 - O BANCO OU AGENTE ARRECADADOR credencia.de nãe pederá, em hipótese alguma,
cebrar qualquer taxa eu tarifa de cliente de munieipie de Merada Neva efeu deveder, pela recepcãe,
precessamente e pagamente de suas ebrigaçóes;
19.1 .ó- Enviar ae municipic de Meracla Neva, ate as 09h00min (neve) heras de dia seguinte, arquivc
cem tetal das transações de dia, sende que e valer tetal da arrecadacäe deverá ser e mesme de valer
transmitide pele Sistema de Pagamente Brasileira (SPB);
19.1 .7 - Efetuar e repasse de predute da arrecadacáe de tarifas e demais receitas, atraves de Sistema de
Pagamentes 13rasileire - SPB, enviande, ae mesme tempe, uma mensagem eletrónica, ate as 09h00min
heras de dia útil seguinte á data de arrecadaçáe, a credite da centa infermada pele municipic de Merada
Neva;
19.1.8- Em ca.se de ineerreçãc de dades, rem eterem as infermaçees rcgularizeadas ne praze de O1 (um)
dia útil, centade a partir de herárie de recebimente da cemunicaçãe de rejeiçãe;
19.1.9- Apresentar mensalmente ae municipic de Merada Neva decumente cem a discriminaçáe des
services prestades, censtande a quantidade, a medalidade de recebimente des decumentes e demais
infermaçees que se fizerem necessárias á apuraçáe da prestacáe des serviçes;
19.1.10- Fernecer a SEFIN, sempre que selicitadas, ce_rtidees negativas de encarges trabalhistas, liscais
e previdcnciáries;
19.1 .1 1- Dispenibilizar ae municipic de Meracla Neva es decumentes e as infermacóes necessárias para
a verificaçãe des precedimentes de arrccadacáe, ficande e BANCO OU AGENTE ARRECADADOR
credeneiade ebrigadc a reselver eventual irregularidade, inclusive reprecessande a infermacáe eentida
nes arquives auditades, ne praze másime de 30 (trinta) dias;
19.1.12- Manter as inlermaçóes de transmissáe de arquives de arrecadaçãe e debite autemátice em
meie eletrónice per um pericde minime de (15 (cince) anes;
19.1.13- O BANCO OU AGENTE ARRECADADOR credenciade repassará e predute da arrecadaçã
resultante des pagamentes vinculades as guias de arrecadaçáe e beletes e Receita e/eu entres em que
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municipic de 1\/lerada Neva figure cerne CREDOR, deverá ser infermade e repassade ate e 2°
(segunde) dia útil após e recebimente;
19.1.14- Infermar es númeres para centate telefónice cem as centrais de apeie aes services de
transmissáe des arquives de reterne, bem ceme es endereces eletrónices tambem ntilizades pelas
mesmas, e ainda atualize-les sempre que heuver medificaçóes destes.
19.1.15- Respensabilizar-se per danes causades diretamente ae mnnicipie de Merada Neva eu a
terceires, decerrentes de sua culpa eu dele na ezecucáe de centrate, en, per seu empregade eu
prepeste, náe ezclninde eu reduzinde essa. respcnsabilidade a fiscalizaçãe eu e acempanhamente pela.
Secreta ria de Planejamente e Financas de Merada Neva, des serviçes,e1:›jete da presente centrataçáe;
19.1.16- Assninir teda respensabilidade peles enearges trabalhistas, previdenciáries, fiscais e cemerciais
eriundes da prestacáe des services, ebjete da presente centratacãe;
19.1 .l'7- O BANCO OU AGENTE ARRECADADOR eredenciade ficará ebrigade a refazer, ás suas
ezpensas, es services que terem recnsades, sende que e ate de recebimente nác impert.ará sua aceitacãe;
19.1.18- Executar, imediatamente, es repares que se fizerem necessá.ries nes services de sua
respensabilidadc, apentades pela lisealizacãe;
19.1.19- O BANCO OU AGENTE ARRECADADOR eredenciade ficará ebrigade a manter durante
teda ezecncáe de centrate em eempatibilidadc cem as ebrigações per ele assumidas, inclusive qnante às
cendicões de habilitacáe e qnalifrcacãe exigidas neCredenciamente;
19.1.20 - Faturar es services nes preces censtant.es em Pertaria a ser publicada, eu se apestilade ne
valer de apestilamente, sende-lhe vedade apresentar valeres snperieres aes censtantes ne Centrate eu
na Neta de Apestilamente;
19.1.21- Respender civil e criminalmente, peles danes que causar a terceires, em razáe da inadequada
ezectlçãe des services;
19.1.22- O predute da arrecadaçáe diária será lancade em “Centa de Arrecadacáe", cenfenne
COSIF/BACEN;
19.1.23- O repasse de prednte arrecadade será efetuade atraves de credite em centa de livre
mevimentaçáe de acerde cem c praze estabelecide ne item 13;

19.2 _ nas venaçõzs aocaznznctanoz
1.9.2.1- Utilizar, revelar eu divulgar, ne tede eu em parte, ainda que para use inteme, inferrnacões eu
decumentes vinculades á prestacáe de services para. e mnnicipie de Merada Neva;
19.22- Cancelar eu debitar valeres sem a auterizacáe ezpressa de municipic de Merada Neva;
19.2.23- Nãe será censiderada ceme repassada a arrecadacáe:
19.2.3.1-Enqnante e arquive das transações remetide pele BANCO OU AGENTE ARRECADADOR
eredenciade nec fer recebide e precessade pele municipic de Merada Neva;
19.2.3.2 - Qnande e valer eenstante de arquive das transacóes fer diferente de valer registrade ne
eztrate, e cnqnante perdurar airregnlaridade.

ze. nas enalcacöes E vznaçózs ne cetvraaratnrz
20.1- nas eemeaçözs ne cenraararvrzz
20.1 .1- Previdenciar a impressáe das ccntas e e envie das mesmas ae dernicilie des interessades, cem a
necessária antecedencia á data de vencimente. Nas ccntas deve censtar mensagem indicativa de
quitaçáe, ceme per ezempler A'1"`ENÇAO - DÉBITO AUTOMATICO eu a impressae de códige de
barras ne padráe FEBRABAN*
20.1 .2- Aceitar ceme cernprevante de qnitacãe, e recibe dispeniblllzade pele BANCO OU AOENT
ARRECADADOR credenciade, qnande da liqnidacáe de guias per meies eletrónices;
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20.13- Eszpedir nermas e precedimentes de verificaçáe e centrele da eensistencia das infcrmacóes
relativas á arrecadacáe;
20.1 .4- Preparar es dades, atraves de sistema cemercial de municipic de Merada Neva, e transmiti-les ae
BANCO OU AGENTE ABLRECIADADOR cem antecedência minima de 05 (cince) dias úteis á data de
vencimentc;
20.1 .5- Os arquives enviadcs fera de periede detinidc neste parágrafe seráe antematieamente rejeitades
pele sistema c devclvides ae mnniclpie de Merada Neva para que reenvie dentre de periedecentratade;
20.1.15- Estabelecer as especificações tecnicas para a captura e envie das infermaçóes, cenferme as
cendicees estabelecidas ne padrãe liF.BRABAN de cód ige de barras;
20.1.7- Remunerar e BANCO OL." AGENTE ARRECADADOR eredenciade peles services
efetivamente prestades, mediante a apresentacáe de relatóries mensais;
20.1.8 - Pôr á dispesiçáe des Clientes a infennacáe necessária para que estes pessam efetuar seus
pagamentes;
20.1.9- Repassar ate c 5° (qninte) dia útil de mes subsequente e valer cerrespendente á prestacáe des
services, mediante c relatórie mensal;
20.1.10- Manter per 30 (trinta) dias, cópia de arquive enviade ae BANCO OU AGENTE
ARI'-?.F.CADADOR cenveniade, para substituiçáe na eventualidade de suadaniticaçáe.

20.2- É venano ao coivraaranrsz
20.2.1 - O municipic de Merada Neva náe pederá, em hipótese alguma, utilizar e Dccumente de
Cródite - DOC e/eu Belete de Cebrança, ceme decumente de arrecadacáe, cem tránsite pele Service de
Cernpensacáe de Cheques c Outres Papeis.

21. DO PROCEDI1'V[E.NTO A SER SEGUIDO P-.ELO CREDENCIADO

21.1- ARRECADAÇÃO ATRAVÉS DE RECEBIM.liÍ.N'I`O NO CUICHÊ DE CAIXA OU CANAIS
AI.TERNAT.lVOS (TERMINAIS 13111 AUTO ATENDIMENTO E “INTE1{N`lt.TfPERSONAL
BANKING", DENTRE OUTROS)

"' 1 - Verificar se a impertáncia a ser recebida e aquela especificada ne decumente per “TOTA.l... A
PAGAR”;
ll - Receber beletes e guias de arrecadacáe de municipic, inclusive após e vcncimente (em tedes es
canais de atendimcnte);
111 - Recnsar recebimente de decumentes que ccntiverem emendas eu rasnras,estivcrem incempletes,
tende em vista que tedes cs decumentes sãe apresentadcs eentendc, ne minime, 02 (duas) vias:
cemprevante de cliente e Via de municipic de Merada Neva. Nestes cases, e BANCO OU AGENTE
ARRECADADOR credenciadc deverá erienta.r e Cliente para que preenre e Atendimente de municipic
de Merada Neva para selicitacáe da segunda via; .
IV - Autenticar es beletes e guias de arrecadaçãe de municipic, em tedas as suas vias, eu emitir um
recibe da recepcáe de pagamente, ccntende e númere de autenticacáe, caiza cn códige de transacãe,
valer e data de pagamente, alem da representacáe numerica de códige de barras;
V - A liqnidacáe de decumentes atraves de canais alternatives será de respensabilidade de cliente.
Será acatade ceme cemprevante de pagamente e lançamente de debite ne eztrate de centracerrente,
e/eu atraves de recibe próprie, desde que e cliente seja devidamente identiticade;
Vl - Em nenhuma hipótese, rasgar, grampear, perfnrar, escrever, debrar eu amassar a via de municipic
de Mcrada Neva; ,
Vll - Destacar es talóes evitande invalidar qualquer carácter, entregar ae Cliente a via de decumente “I
que lhe e destinada retende a via de municipic de Merada Neva, mantende- es em arquive físice e . '

easssetruaa Innntcieat na rncaaca Neva '
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eletronico por um periodo minimo de ISO (cento e oitenta) dias;
VIII - Na caracterização de diferenças ou falta de prestação de contas recebidas caberã ao .BANCO OU
AGENTE ARRECADADOR credenciado o envio de copia das contas que originaram a dit"erença, para
regularização, dentro do prazo maximo de 30 (trinta) dias. O município podera, dentro do prazo de
guarda, solicitar a entrega destes documentos para verificação ou pesquisa;
IX - Decorridos 180 (cento e oitenta) dias da data da a.rrecadação c BANCO OU AGENTE
ARRECADADOR credenciado e o municipio de Morada Nova ficarão desobrigados de prestar
qualquer informação a respeito dos recebimentos e seus respectivos valores;
X - Receber quaisquer outros titulos emitidos em nome e por conta do municipio de Morada Nova,
sem selecionarem clientes c limitar horario para o recebimento dos boletos e guias de arrecadação do
municipio, exceto nas hipoteses previstas no item V;
XI - A correção dos possíveis erros de autenticação, para o BANCO OU AGENTE ARRECADADOR
credenciado que utiliza maquina autenticadora convencional, sera admitida somente mediante ressalva
no verso do documento, datada e assinada pelo BANCO OU AGENTE ARRECADADOR credenciado,
devendo ainda ser observado o seguinte:
a) Quando a autenticação for menor que a devida, a correção devera ser feita mediante autenticação
complementar;
b) Quando a autenticação for maior que a devida, inutilizar a autenticação errada por um traço simples c
autenticar novamente com o valor correto;
c) Quando ocorrer defeito na impressão na máquina autenticadora (erro mecãnico de data, número, etc.),
inutilizar a autenticação errada por um traço simples e autenticar novamente com o valor correto.
XII - Caso o BANCO OU AGENTE ARRECAIJADOR credenciado utilize impressora fiscal deve
efetuar o cancelamento do cupom fiscal e emitir outro;
XIII - Os arquivos com registros do movimento arrecadado serão colocados ã disposição do municipio
de Morada Nova até as 09 (nove) horas do dia subsequente à anecadação, por meio de transmissão
eletronica., padrão FEBRABAN, estando a BANCO OU AGENTE AR_RECADA.lÍ1OR credenciado
isento da entrega dos documentosfisicos;
XIV - Apos a entrega do arquivo, tica estabelecido o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para leitura e
devolução ao BANCO OU AGENTE ARRECADADOR credenciado no caso de apresentação de
inconsistência;
XV ~ O BANCO OU AGENTl€1 ARRECADADOR credenciado, por sua vez, deverá regularizar o
arquivo tambern dentrode 48 (quarenta e oito) horas, apos a recepção do comunicado de inconsistência;
XVI - Caso o municipio não identifique o processamento de arquivos de acordo com o número
sequencial dos mesmos, o BANCO OU AGENTE ARRECADADOR conveniado através do seu canal
de atendimento devera rcdisponibilizar oarquivo:
a) Ate 30 (trinta) dias a contar da data do movimento poderá ocorrer redisponibilização do arquivo
retorno sem if-nus ao município deMorada Nova;
b) A partir do 31" (trigésimo primeiro) dia, se houver necessidade de redisponibilização, independente
dos motivos que originaram este procedimento faculta-se a.o BANCO OU AGENTF. ABLRECADADOÍR
credenciado cobrança de tarifas;
XVII - O BANCO OU AGENTE ARRECADADOR credenciado tica desde já autorizado a fragmentar
os documentos fisicos da arrecadação, objeto deste contrato, 45 (quarenta e cinco) dias apos a data de
arrecadação;

21.2- mtarro p.n1¬o1vtÁT1oo (N1t:eEssÁn1o Arenas Aos ezuvoos crtenmremnos)
l - O BANCO credenciado cfetuarã os serviços, objeto deste termo, obedecendo as normas a sega' ,
bem como as espeeificaçties técnicas descritas no Manual de Procedimentos (padrão I_¬"BBRABAN`).
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II - If-'restar contas atraves de transmissão de arquivos, até as O9 (nove) horas do dia subsequente a
arrecadação;
III - Manter arquivos de segurança pelo prazo Ininimo de 30 (trinta) dias;
IV - O BANCO credenciado ficará isento de qualquer responsabilidade se as guias foren1 distribuídas
a.pos o vencimento;
V - O BANCO credenciado, na qualidade de simples agente arrecadador, fica isento de qualquer
responsabilidade pela omissão otI inexatidão dos dados/valores cottstántes nos arquives;
VI - Os documentos venciveis em dia que não haja expediente bancário terão seus vencimentos
aut.omaticamente transferidos para o primeiro dia útil seguinte;
VII- No caso de recebimento de arquivos que por quaisquer problernas não puderem ser processados,
apos comunicação, o BANCO credenciado deverá providenciar sua retransmissão;
VIII - O BANCO credenciado ficará responsável por qualquer problema advindo da não transmissão
dos arquivos de sua responsabilidade nos prazos estipulados;
IX - No caso de ocorrência de situações atlpicas que impeçam o recebimento no vencimento. O
BANCO credenciado e o municipio de Morada Nova, em comum acordo, adotarão as medidas
necessárias para atender os interesses das partes envolvidas;
X - BANCO credenciado deverá Formar cadastro dos clientes que optaram pelo sistema de Débito
Automático em Conta-Corrente através de suas agencias, conforme autorização formal do cliente;
XI - Atualizar o cadastro (inclusões/ezclusões), encaminhando ao municipio de Morada Nova através de
transmissão de arquivos, contendo os Clientes optantes e não optantes, para que se efetue os devidos
acertos (parcial ou global), nos registros do município;
XII- Processar os registros recebidos do município (movimento de débito), efetuando os débitos nas
contas-contentes dos Clientes, nas datas de vencimentos identificados nas transmissões, no caso da
esisténcia de saldos suficientes cm contracorrente;
XIII - Preparar os dados e transmiti-los;
XIV - Transmitir ao município, arquivo, contendo as informações sobre o processamento do arquivo
recebido de movimento de débito por vencimento, ou seja, o que foi debitado e o que não foi debitado,
de acordo com os codigos estabelecidos, no primeiro dia útil posterior ao débito/vencimento do boleto e
guia de arrecadação do municipio;
XV- Caberá ao BANCO credenciado informar ao município de Morada Nova, através de arquivos
registro “X”, padrão FEBRABAN, toda alteração e criação de novas agéncias.
XVI - Quando do processamento da transmissão do arquivo de movimento de débito o BANCO
credeI¬Iciado efetuará, a consisténcia quanto aos padrões estabelecidos, registros “TRAILI,.‹BR" etc. Se
não estiver de acordo ou não for acusado o recebimento, o município de Morada Nova deverá ser
comunicado imediatamente para correções e post.erior retorno, através do E-mail:
Sefin111n2I]21(ttÍtgn1ail.conI;
XVII - Quando da ocorréncia de débito nas contas-correntes dos clientes, o BANCO credenciado
identifieará o lançamento no extrato bancário do Cliente, o qual servirá corno comprovante de
pagamento;
XVIII - O MUNICÍPIO e o BANCO credenciado Iicarão isentos de quaisquer de suas
responsabilidades, naquilo que lhes sejam pertinentes, se as transmissões dos arquivos, de competéncia
da outra parte, não tbrem executadas nos prazos acordados;
XIX - O Cliente que desejar aderir ao sistema de Débito Automático em Conta deverá fazé-lo junto
ao BANCO credenciado autorizando o débito eIn sua contracorrente, ficando vedado ao município
qualquer autorização sem a aquiescéncia da BANCO credenciado; _
XX- Nos casos de incorreções no faturamento transmitido é facultado aos Clientes, ou ao proprt
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municipio o envio de arquivos contendo correções ou exclusões de registros, desde que seja com
antecedência de 02 (dois) dias úteis á data do respectivo débito;
XXI - Apos 03 (três) meses consecutivos sem movimentação para débito automático, os Clientes
optantes serão automaticamente excluídos do ca.dastro do município de Morada Nova, podendo ser
evitada. a ocorrência, desde que o BANCO credenciad.o remeta o registro de manutenção do cadastro
estabelecido no “layout” especifico;
XXII - Caso o município não identifique processamento de algum sequencial enviado, o BANCO
credenciado através do seu canal de atendimento deverá redisponibilizar i.mediatamente o arquivo;
XXIII - Na ocorrência de divergências com o cadastro de optantes fomecido pelo .BANCO
credencia.do, o municipio de Morada Nova deve gerar o registro tipo “C” previsto pelo padrão
FEBRABAN para uma nova transmissão contando apenas as divergências a qual deverá ser retorna.da ao
BANCO credenciado para providências necessárias, no prazo máximo de 02 (dois) dias apos o
recebimento da transmissão fornecida pelo m unicipio;
XXIV - Para Iins de cálculo da tarifa serão considcra.dos somente o montante dos débitos que
efetivamente tenham seus valores repassados para o BANCO credenciado.

22. na I='Isc:ALIzAÇÃo, ms Acraaaçoias no eonrtevro E nos casos otvnssos

22.1 - A FISCALIZAÇÃO sem REAL1zA1:›A DA sacunrrz FoRIvIAz
I - A fiscalização da entrega do objeto contratado ficará sob a responsabilidade do Diretor do
`If)epartamento Financeiro da SEFIN ou por preposto por ele designado;
II - O municipio poderá exercer ampla fiscalização sobre os serviços contratados, por intermédio de
seu preposto, devidamente credenciados, a qual o BANCO OU AGENTE ARRECAIDADOP,
credenciado deverá facilitar o exercício de suas funções;
III - A presença da fiscalização do municipio não elimina nem atenua as responsabilidades do BANCO
OU AGENTE ARRF.CADAl")OR credenciado quanto á qualidade dos serviços prestados em
cumpri mento de suas obrigações legais e contratuais;
IV - A fiscalização terá poderes para:
a) Recusar o objeto desta contratação, que não obedeça ás especificações, dispostas neste edital;
b) Sustar quaisquer serviços, que não estejam de a.cordo com as nonnas contidas neste instrumento, ou
com a boa técnica ou qualidade, ou que atente contra a segurança e bens do municipio de Morada Nova
e de terceiros, mediante notificação, por escrito, ao BANCO credenciado;
c) Transmitir ao BANCO OU AGENTE ARRECADADOR credenciado as determinações e instruções
determinadas pelo municipio de Morada Nova, através do 'Diretor do departamento Financeiro;
d) Ordenar a imediata retirada de empregado do BANCO OU AGENTE ARRECADADOR
credenciado, que embaraçar ou dificultar a sua ação tiscalizadora, ou cuja pennanência nos serviços, for
julgada inconveniente pela fiscalização, correndo por conta exclusiva do BANCO OU AGENTE
ARRECADADOR credenciado quaisquer ênus originários das leis trabalhistas, previdenciários e
fiscais, bem como quaisquer outras despesas, que de tal fato possa decorrer;
d) Examinar os documentos referentes á quitação regular do BANCO OU AGENTE ARRECAÍIJADOR
credenciado, para com a regularidade perante a fazenda federal, mtmicipal, estadual, Previdência Social,
Traballti sta e similares;
e) Praticar quaisquer atos, nos limites d.o contrato, que se destinem a preservar todo e qualquer direito

como a solução dos casos concernentes a esses assuntos, ficarão a cargo da Fiscalização; ,¬

do município de Morada Nova;
V - As detenninações referentes às prioridades dos serviços, corItrole das condições de trabalho, beíqí
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Vl - O BANCO OU AGENTE ARRECADAOOR credenciado deverá manter a frente dos serviços,
pessoa qualificada para representa-lojunto á fiscalização do município de Morada Nova.

22.2 -nas ALTERAÇÕES no corvrnaro
I- No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste irrstrunrcnto, poderá ser srrprirnido ou acrescido até
o lirnite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial. da contratação, facultada a supressão além
desse limite, por acordo crrtre as partes, confonnc disposto no artigo 65, § 1° e 2 °, inciso II da Lei n°
8666/93.
II- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da corrt.ratação poderá ser aumentado ou
suprirnido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), corrr firndamento no art. 65, §§ 1° c 2°, da Lei
n°8.666/93.
III- A CREDENCIADA lica obrigada a aceitar, nas rnesrnas corrdições, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessárias.
IV- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o lirnite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.

22.3 - DOS CASOS OIVIISSOS:
I - Os casos ornissos ou situações especiais não previstos no contrato deverão ser tratados diretamente
com a Secretaria de Planejamento e Finanças de Morada Nova.

23 - na FRAUDE E DA c.oREurçÃo
23.1 - Obrigam-se, tanto os servidores desta Administração Pública quanto todos os participantes deste
processo, dentre outros prirrcipios, aos postulados da legalidade, moralidade, isonomia, da vinculação
ao instrurnento convocatório e da promoção dodesenvolvimento nacional sustentável.
23.2 - Os participantes desta corrvocação deverão observar os mais altos padrões éticos durante o
processo licitatorio e á aquisição proposta no presente instrumento, resporrsabilizarrdo-se pela
veracidade das informações e documentações apresentadas, estarrdo sujeitos ás sanções previstas na
legislação brasileira.
23.3 - Para os propósitos disciplinados rresta Cláusula, definem-se as seguintes práticas:
E) Prática corrupta: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
corn o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do
Termo de Contrato;
IJ) Prática fraudulerrta: Falsilicar ou omitir atos administrativos ou fatos deles decorrentes, com o
objetivo de influenciar o processo de licitação ou execução do Temro de Contrato, ou utilizar de
artifícios para obter vantagens sobre os demais concorrentes;
c) Prática de cenluio: Esquernatizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais participantes, corn
ou sem o corrhecimcrrto de representantes ou prepostos do orgão de chamamento, visando estabelecer
preços ern níveis artificiais e não competitivos;
dl Prática coercitiva: Carrsar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou a
sua propriedade, visando influenciar sua participação em processo de licitação/outros ou afetar a
execução do Tcrrrro de Contrato;
e) Prática obstrutiva: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções err fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, corn o objetivo de rrnpedr ,
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima atos cuja intenção seja irnpedi
materialmente o exercicio de direito de o organismo financeiro rnultilateral promoverinspeção.

||I I
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2-Ir. DAS DrsPo.s.IÇÕES Fnvats
24.1 - As Instituições Financeiras OU AGENTE ARRECADAOOR credenciadas em periodo anterior a
eventual alteração deste Edital deverão atender ás novas exigências a partir da publicação do Aviso de
Credenciamento/Comtrnicado, sob pena de descrederrciamento.
24.2 - O credenciamento dos habilitados será publicado no orgão oficial do Municipio de Morada Nova.
24.3 - Não serão aceitas, nem levadas em consideração propostas feitas por meio de telegramas, fax, e-
mail, ou outra forma contrária á disposta neste Edital.
24.4 - O murricipio reserva-se o direito de encerrar ou revogar total ou parcialmente o presente Edital de
Credenciamento a qualquer tempo, em defesa do interesse público, ou anulá-lo, por ilegalidade.
24.5 - Somente poderão participar do presente credenciamento as Instituições que atenderem todas as
condições do Edital.
24.6 - Onde este Edital for ornisso, prevalecerão os tennos da Lei n" 8.66693 e suas alterações.
24.7 - A contratação dos serviços objeto do Credenciamento se fará nos termos da minuta de Contrato
de Credenciarnento, em caráter não exclusivo, pelo qual serão credenciadas todas as Instituições
Bancárias OU AGENTE ARRECADADOR que apresentarem os docurrrerrtos e a proposta, e
preencherem as condições exigidas.
24.3 - É vedado ás Instituições Bancárias OU AGENTE AIÁRECADADOR ceder a terceiros, ainda que
parcialmerrte,- os direitos e obrigações decorrentes do Contrato de Credenciamento que vier a ser
celebrado.
24.9 - Faz parte integrante deste edital o Anexo “I": Minuta do Contrato de Prestação de Serviço.
24.10 - Fica eleito o foro da Comarca de Morada Nova, Estado de Ceará, para solucionar quaisquer
questões oriundas deste credcnciarnento.

Morada Nova/Cl-_i, 2I de outubro de 2022.

//% *' `
' mo Mãncio Lirna

Secretá de Planejamento e Finanças
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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ANEXO I

m1NUTA no rEn1v1o DE c‹n~rraAro DE cnEnENcrAMENro
cor~rrnAro Nr. _ _

Cot~lTaA*1*o DE PRESTAÇÃO DE sEaVIÇos
QUE ENTRE si ÇELEERAM, DE UM LADO
A sEcaE*rAE.tA DE PLANEJAMENTO E
FINANÇAS nE MORADA NOVA, E, Do
OUTRO LADO, , PARA O
FIM QUE NELE SE DECLARA.

PREÃMEULO

O municipio de Morada Nova através da SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS, pessoa
jurídica de direito público interno, com sede a Av. l\/Ianoel Castro, n° 726, Centro, Morada Nova, Ceara,
inscrita no CNP.l/MF sob o ni” _ _ _ , neste ato representado pelo(a)
Secretario(a) Sr.(a) ___ _, portador(a) do CPF n°. ___ _ , doravante
denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a _ com sede a

_ , inscrita no Cl\l'F'.l sob o n°. __ , representada por
_ _ _ ___, portador(a) CPF n°. _ , ao firn assinado, doravante
denominada de CÍREDENCIADA, de acordo com o Edital de CREDEN`CIAM_ENTO PÚBLICO N".

__, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n". 3.666/93, de 21 de junho de
1993 e suas alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes as suas normas e as cláusulas e
condições a seguir ajustadas:

` CLÁUEULA t|='1uMEmA no oEJETo. ,_ _ _ _

1.1- O presente instrumento tem por objeto a contratação de Itistituições 'Financeiras para prestação
de serviços bancários e/ou Agentes Arrccadadores de recolhimento de pagamento e cobranças
diversas, referente as tarifas e demais receitas da Prefeitura Municipal de Morada Nova, em
padrao FEHRABAN, por intermédio de suas agencias, com prestação de contas por meio magnético
dos valores arrecadadosmaformade atraves das modalidades de arrecadação e debito automático.

‹;:I.ÁUsu1.A sEou1vnA _ no rnAz.o DE vtoÊncítA no coNTnAfro
2.1- O Contrato tera vigência de 1.2 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua
duraciio p1'or1*tigada por iguais e sucessivos periodos, mediante Tennos Aditivos, ate o limite de 60
(sessenta) meses, nos casos previstos de acordo com o art. 5? e incisos da lei Federal ni”. 8.666/93, e,
com vantagens junto a Pl\/llV1`l*~l, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao
seu objeto.
2.1.1. A Credenciada não tem direito subjetivo E pror1'ogaçi-io contratual.
2.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou ¬
de preços contratados por outros orgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a
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manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação a realização de uma nova
licitação.
2.3. O contrato não podera ser prorrogado quando:
2.3.1. A Credenciada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos termos
do artigo 87, inciso Ill, da Lei ni* 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidenea para licitar ou
contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos;
2.3.2. A Credenciada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação c qualificação exigidas no credenciamento;
2.3.3. A Credeneiadanão concordar com a. eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou
variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigencia da
contratação;
2.4. A prorrogação de contrato dcverã ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

c:LAtIsnLA TERCEIRA - Do VALDD. DA A TARIFA san PAo¿s,I
3.1- O Banco credenciado sera remunerado pela prestação do serviço de recolhimento de boletos e guias
de arrecadação do Iuunicipio de Morada Nova, até o preço maximo de:
a) recebimento de documento de arrecadação na efetuado atraves DE DOCUMENTO 'RECEBIDO
VIA INTERNET BANKING WÍOBILEÍDÉBITO AUTOMATICO/AUTO A'.I`ENDIl\/[PINTO] no
padrão FEBIÊLABAN, pelo valor por unidade de Rã 2,00 (dois reais);

d d de ad " cfetuad atraves de DOCUMIENTO RECEBIDO VIAb) recebimento _e ocumento _arrec açao- o_ ' . _ -
CORRJJSPODENCIA BANCÁRIA (REDE LOTERÍCA/GUINCHE DE CAl.§A] no padrão
FEBRABAN, pelo valor por unidade de `R$ 2,00 (dois reais);
c) recebimento de documento de arrecadação por recebimento efetuado atraves do sistema de
I,IQD1n¿);gÃo DE En coDE pax) E 1›REs'rAgÃo DE çor~rrAs ATRAvE.s DE IvrE1o
ELETR NICO no padrão FEERAl_šAN, pelo valor por unidade de R$ 1,00 (um real).

‹::LADsULA QUARTA - no vALon Do coI~rr1=o~.ro E nos nzcunsos FIiI~IANcEI__Ros
4.1- As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta
da Dotação Orçamentária n°: - _ ;
Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. de Terceiro Pessoa Juridica, com recI.Irsos

__ , consignados no Orçamento de 20___, com o valor estimado para a prestação dos
serviços de R$ _ ( _ _ _ _), sujeito as
incidencias tributárias normais.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAl¬¿AMEl\lTO E DAS OHRIG ACOES PARA PRESTAÇÃO QE, SERVÍQOE

5.1-A CR.EDENClAl_`JA deverá creditar o valor total arrecadado do dia, na conta indicada pelo
In unicipio de Morada Nova no prazo de ate -48 (quarenta e oito) horas.
5.2- A CREDENCIADA prestará serviços de recolhimento de boletos e guias de arrecadação do
municipio e demais receitas públicas, em padrão FPÉBILABAN, atraves das modalidades de arrecadação
e debito automático.
5.3- A prestação dos serviços de arrecadação, atraves de boletos bancários e guias de anccadação, com
respectiva prestação de contas por transmissão eletronica de dados, cm favor do Inunicipio, serão
realizadas pela credenciada, por suas subsidiárias, agencias bancerias e postos de serviços, existentes ou a
serem criados.
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‹r:LAUsDI..A sExTA - DAE oEn1oAgÕEs E vEnAg.oEs Do CDNTRATANTE
6.l - São obrigações do
a) Providenciar a impressão das contas e o envio das mesmas ao domicilio dos interessados, com a
necessária antecedência a data do vencimento. Nas contas deve constar mensagem indicativa de quitação,
como por exemplo: ATENÇÃO - DÉBITO AUTOMÁTICO ou a impressão de codigo de barras no
padrão FEBRABAN.
b) Aceitar como comprovante de quitação, o recibo disponibilizado pelo (a) CONTRATADO (A)
credenciado (a), quando da liquidação de guias por meios eletronicos.
c) Expedir normas e procedimentos de verificação e controle da consistência das informaçoes relativas ã
arrecadação.
d) Preparar os dados, atraves do sistema comercial do municipio, e transmiti-los ao(á)
CONT`RATADO(A) credenciado com antecedência minima de 05 (cinco) dias uteis á data de
vencimento.
t) Os arquivos enviados fora do periodo definido neste parágrafo serão autoInaticamente rejeitados pelo
sistema e devolvidos ao Inuniclpio para que reenvie dentro do período contratado.
g) Estabelecer as especificações tecnicas para a captura. e envio das infomiações, conforme as condiçoes
estabelecidas no padrão FEBRABAN de codigo de barras.
h) Remunerar o(a) CONTRATADOÇA) credenciado pelos serviços efetivamente prestados, mediante a
apresentação de relatorios mensais determinados no edital.
i) Por à disposição dos Clientes a informação necessária para que estes possam efetuar seus pagamentos.
j) Repassar ate o 5° (Quinto) dia útil do Inês sUbsequeI¬Ite o valor correspondente á prestação dos
serviços, mediante o relatorio mensal.
l).l_Vlanter por 30 (trinta) dias copia do arquivo enviado ao(á) CONTRA*`l`ADO(A) conveniado, para
substituição na eventualidade de sua danificação.

6.2-Ii: vaaaaa as coN*'I*I'tArArv';I*I+;z
a) O Inunicipio não poderá, em hipotese alguma, utilizar o Documento de Credito - DOC e/ou Boleto de
Cobrança, como documento de arrecadação, com trãnsito pelo Serviço de Compensação de Cheques e
Outros Papeis;

cLAUstILA sETtMA - DAE oEnroAgoEs Do(A1 goNrnA'rADo¡A)
7.1 - DAs DERIGAÇÕEE Do cnED_ItNcIADoz
7.l.l- Arrecadar em toda sua rede de agências, postos bancários e outras rcpresentaçoes, inclusive as
que vierem a ser inauguradas, apos a assinatura do presente credenciamento;
7.1.2- Apresentar ao Municipio de Morada Nova, no ato da assiI¬Iatura do presente credenciamento,
meios necessários á implantação da prestação de serviços ora contratados c os horários de
funcionamento de cada unidade arrecadadora, mantendo tais condiçoes durante todo o periodo de
vigência do credenciaInento, sendo que a implantação de novas Inodalidades de pagamento deverá ser
previamente aprovada pelo municipio de Morada Nova;
2.1.3- Comunicar formalmente ao município de Morada Nova, com a maior brevidade possivel, a
ocorrência de avarias, danos, reparaçoes ou mcdiiicaçoes ocorridas no sistema de recolhimento do
BANCO E/OU ACIl:lNTE ARRECADADOR credenciado, que resultem em descontinuidade nas

modificação de qualquer processo que tenha reflexo nos serviços objetos do presente credenciamento;
PREEFEITURA IvIuI~IIcIPAL DE IIIIDRADA Nova

Inodalidades contratadas e colocadas á disposição do cliente do município de Morada Nova, ou naj .-
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7.1..4- A informação recebida nos boletos e guias de arrecadação do município, serão obtidas pela
leitura do codigo de barras padrão PEBRABAN ou pela digitação da respectiva representação numérica,
ou por meio previamente aprovado pelo municipio de Morada Nova;
7.1.5 - O BANCO OU AGENTE ARRECADADOR credenciado não poderá, em hipotese alguma,
cobrar qualquer taxa ou tarifa do cliente do municipio de Morada Nova e/ou devedor, pela recepção,
processamento e pagamento de suas obrigações;
7.1.6- Enviar ao municipio de Morada Nova, até as 09h00min (nove) horas do dia seguinte, arquivo
com total das transações do dia, sendo que o valor total da arrecadação deverá ser o mesmo do valor
transmitido pelo Sistema de Pagamento Brasileiro (SPB);
7.1.7 - lrlfetuar o repasse do produto da arrecadação de tarifas e demais receitas, atraves do Sistema de
Pagamentos Brasileiro - SPB, enviando, ao mesmo tempo, uma ntcnsagem eletronica, ate as 09h00min
horas do dia útil seguinte ã data de arrecadação, a crédito da conta informada pelo Inunicipio de Morada
Nova;
7.1.8- Em caso de incorreção de dados, remeterem as informaçoes regularizadas no prazo de 01 (um) dia
útil, contado a partir do horário de recebimento da comunicação de rejeição;
7.1.9- Apresentar mensalmente ao municipio de Morada Nova documento coI¬rI a discriminação dos
serviços prestados, constando a quantidade, a modalidade de recebimento dos documentos e demais
informaçoes que se fizerem necessárias á apuração da prestação dos serviços;
7.1.10- Fornecer ao municipio de Morada Nova, sempre que solicitadas, certidoes negativas de
encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários;
7.1.1 1- Disponibilizar ao municipio de Morada Nova os documentos e as informações necessárias para a
verificação dos procedimentos de arrecada.çã.o, ficando o BANCO OU AGENTE ARRECADADOR
credenciado obrigado a resolver eventual irregularidade, inclusive reprocessando a informação contida
nos arquivos auditades, no prazo máximo de 30 (trinta) dias;
7.1.12- Manter as informaçoes de transmissão de arquivos de arrecadação e debito automático em meio
eletronico por um periodo minimo de 05 (cinco) anos;
7.1.13- O BANCO OU AGENTE Al{R§E.CADADOR credenciado repassará o produto da arrecadação
resultante dos pagamentos vinculados as guias de arrecadação e boletos e Receita efou outros em que o
municipio de Morada Nova figure como CREDOR, deverá ser informado e repassado ate o 2°”
(segundo) dia útil apos o recebimento;
7.1.14- informar os números para contato telefonico com as centrais de apoio aos serviços de
transmissão dos arquivos de retorno, beIn como os endereços eletronicos tambem utilizados pelas
mesmas, e aiI¬Ida. atualiza-los sempre que houver modifieaçoes destes.
7.1.15- Responsabilizar-se por danos causados diretamente ao municipio de Morada Nova ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa oI.I dolo na execução do contrato, ou, por seu empregado ou
preposto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
municipio de Morada Nova, dos serviços, objeto da presente contratação;
7.1.16- Assumir toda responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
oriundos da prestação dos serviços, objeto da presente contratação;
7.1.17- O BANCO OU AGENTE ARRHCADADOR credenciado ficará obrigado a refazer, ás suas
expensas, os serviços que forem recusados, sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação;
7.1.18- lixecutar, imediatamente, os reparos que se fizerem necessários nos serviços de sua
responsabilidade, apontados pela fiscalização;
7.1 .19- O BANCO OU AGENTE ARRECADADOR credenciado ficará obrigado a manter durante toda
execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, inclusive quanto ã _
condiçoes de habilitação e qualificação exigidas noCredcnciameHlU;
7.1.20 - Faturar os serviços nos preços constantes em Portaria a ser publicada, ou se apostilado no va _
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da apastilamenta, senda-lhe vedada apresentar valeres superiares aas canstantes na Cantrata au na Nata
de Apastilamenta;
7.1.21- Respander civil e criminalmente, pelas danes que causar a terceiras, em razãa da inadequada
enecuçãa das services;
7.1.22- O praduta da arrccadaçiia diaria sera lançada em "Canta de Arrecadaçãa", cenferme
COSIFXBACEN;
7.1 .23- O repasse da praduta arrecadade sera efetuada atraves de credita em canta de livre
mavirnentacãa de acarda cam a pra¿.a estabelecida na item 13 da edital;

7.2 _ mts vEDAÇÕEs .zta ctusnlttnctâaoz
7.2.1- Utilizar, revelar au divulgar, na tada au em parte, ainda que para usa interna, infarmacões eu
dacument.as vinculadas a prestaç'a'a de serviças para a municípia de IVIarada Nava;
7.2.2- Cancelar' au debitar valares sem a autariaaçãa expressa da municipic dc Marada Nava;
7.2.3- Não sera censiderada cama repassada a arrecadaçãa:
7.2.3.1-E`.nqua.nta a arquiva das transações remetida pela BANCO OU AG.EI\1"I"E. ARRECADADOR
credenciada näa far recebida e precessade pela municipic deI\/tarada Nava;
7.2.3.2 - Ouanda a valar eenstante da arquiva das transações I"ar diferente da valar registrada na
entrata, e enquanta perdurar airregnlaridade.

CLÁUSULA at'r.‹-tva - nos Paacantivtnivras
st» .zts.at=:cAaztçÃo évrieàvas na itacaaimanra na cuicntä as caixa au canais
AL'1¬ERÍ×IA'I"IVOS (_'I`ERMII\IAIS DE AUTO ATENDIMENTO I-T. “11*~ITERN`ET/PERSONAL
BAN'I`<`LINO”, DIFINTRE OUTROS)
'I - Verificar se a iinpartancia a ser recebida e aquela especificada na dacumenta par “TOTAL A
PAGARÉ
ll- .Receber baletas e guias de arrecadaçãa da municipic, inclusive após a veneimenta (em tadas as
canais de atendirnenta);

f
- III- Reeusar recebimente de decumentes que cantiverem emendas au rasuras, estiverem incampletas,

tenda em vista que tadas as decumentes sãa apresentadas ccntende, na minima, 02 (duas) vias:
cemprevante da cliente e Via da municipic de Marada Nava. Nestes casas, a BANCO OU AGENTE
ARRECADADOR credenciada devera arientar e Cliente para que pracure a Atendimente da municipic
de Marada Nava para salicitacãa da segunda via;
IV- Autenticar as baletas e guias de arrecadação da municipic, em tadas as suas vias, au emitir um
recibo da recepçtia da pagamente, cantendc a númere de autenticaçãa, caixa au códige de transacãa,
valar e data de pagamente, a.le1n da representaçãa numérica da códige de barras;
V- A liquidacãa de decumentes atraves de canais alternativas sera de respensabilidade da cliente. Será
acatade cama cainpravante de pagamente a lançamenta de debite na extrata de cantracarrente, efau
atraves de reciba prdpria, desde que a cliente seja devidamente identificada;
VI- Em nenhuma hipótese, rasgar, grarnpear, perfurar, escrever, dabrar au amassar a via da municipic de
l\/Íarada Nava;
VII- Destacar as talões evitande invalidar qualquer carácter, entregar aa Cliente a via da decumente que
lhe e destinada retencla a via da municipia de Marada Nava, mantende- as em arquiva fisica au
eletrônica par um periada mínima de 180 (centa e aitenta) dias;
VIII- Na caracteriaacãa de diferenças au fa.lta de prestacãa de cantas recebidas caberá aa BANCO OU
ACiEI×lTE AFLRECADADOR credenciada a envia de capia das cantas que ariginaram a diferença, para
|'egulari:¿'.açãa, dentre da praac ittasiina de 30 (trinta) dias. O municipic padera, dentre da praaa
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guarda, selicitar a entrega destes decumentes para verilicaçãe eu pesquisa;
Di- Decerrides 180 (centa e aitenta) días da data da arrecadacãe e BANCO OU AGENTE
ARRECADADOR eredenciade e e municipic de Merada Neva ficarãe desebrigades de prestar
qualquer infermaciie a respeite das recebimentes e seus respectivas valeres;
X- Receber quaisquer autres titulas emitidas em name e per canta da municipic de Merada Neva, sem
selecienarem clientes e limitar herarie para e recebimente das beletes e guias de arreeadacãe de
municipic, esceta nas hipóteses previstas na item V;
XI- A eerreeãe das passíveis erres de autenticaçãe, para e BANCO OU AGENTE ARRECADADOR
eredenciade que utiliaa máquina autenticadera canvencianal, será admitida semente mediante ressalva
na versa de decumente, datada e assinada pele BANCO OU AG-EN'T`E ARRECADADOR credenciade,
devenda ainda ser abservada e seguinte:
a) Quande a autenticaçãe fer menar que a devida, a cerrecãe deverá ser feita mediante autentieaçãe
cemplementar;
b) Quande a autenticaçãe fer maier que a devida, inutiliaar a autenticaçãe errada per um traça simples c
autenticar navamente cem e valer carreta;
c) Quande aearrer defeite na impressi-le na máquina aut.enticadera (erra mecânica de data, númere, etc.),
inutiliaar a autenticaçãe errada par tan traça simples e autenticar navamente cem e valer carreta.
XII- Case a BANCO OU AGEN'.I."E ARRECADADOR credenciada utilize impressera fiscal deve
efetuar e eancclamente de cupem liseal e emitir eutre;
XIII- Os arquives cem rcgistres de mevimente arrecadade serãe celecadas a dispesiçãc de municipic
de lvlerada Neva ató as 09 (nave) heras de dia subsequente a arrecadacãe, per meie de transmissão
eletrônica, padriíe FEBRABAN, estande a BANCO OU AGENTE ARRECADADOR eredenciade
isenta da entrega das decumentesfisiees;
XIV- Após a entrega de arquive, tica estabelecida e praze de 43 (quarenta e eita) heras para leitura e
develuçãe aa BANCO OU AGENTE ARI¬`*.EC.ADADOR eredenciade na case de apresentaçãe de
incensistóncia;
XV- O BANCO OU AGENTE ARR_l_iCADADOR credenciade, per sua vez, deverá regularizar e
arquive tambem dentrede 48 (quarenta e eita) heras, após a recepçäe de cemunieade de incensistóncia;
XVI- Case e municipic nãe identifique a precessamente de arqu.ives de acarde cem a númere
sequencial das mesmas, e BANCO OU AGENTE ARRl_iCA_DADOR cenveniade através da seu canal
de atendimcnte devera redispenibiliaar earquive:
a) Ate 30 (trinta) dias a cantar da data de mevimente padera aearrer red.ispe_nihili:aacãe de arquive
retarna sem ónus ae municipic dcMarada Neva;
b) A partir de 31° (trigósime primeira) dia, se heuver necessidade de redispenibilizaçäe, independente
das matives que eriginaram este precedimenta faculta-se ae BANCO OU AGENTE ARELECADADOR
credenciada cebrança de tarifas;
XVII - O BANCO OU AGENTE ARRECADADOR credenciada fica desdejó auterizade a fragmentar
as decumentes físicas da arreeadaçae, ebjete deste centrate, 45 (quarenta. e cince) dias após a data de
arrecadaçãe;

sa- Dentre .ztufreMÁT1ca tnlscssszttue Arenas nas Bancas cnannncmaas)
I- O BANCO eredenciade efetuara as services, ebjete deste temia, ebedecende as nermas a seguir, bem
ceme as especificações tócnicas descritas ne Manual de 1-*reeedimentes(padrãe FEBRABAN).
II- Prestar cantas atraves de transmissãe de arquives, ató as O9 (neve) heras de dia subsequente a.
arrecadaci'te;
III- Manter arquives de seguranca pela praae minima de 30 (trinta) dias;
IV- O BANCO credenciada ficará isenta de qualquer respensabilidade se as guias ferem distribuída.
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após e vencimenta;
V- O BANCO credenciado, na qualidade de simples agente arrecadador, fica isenta de qualquer
responsabilidade pela omissão ou inexatidão das dadosfvalares constantes nos arquives;
VI- Os documentos venclveis em dia que não haja expediente bancária terão seus vencimentos
automaticamente transferidas para o primeira dia útil seguinte;
VII- No casa de recebimento de arquives que por quaisquer problemas não puderem ser processados,
após comunicação, e BANCO credenciada deverá providenciar sua retra.nsmissãe;
VIII- O BANCO credenciada Ecará responsável por qualquer problema advindo da não transmissão das
arquivos de sua responsabilidade nos prazos estipuladas;
IX- No case de ocorrência de situações atipicas que impeçam o recebimente no vencimento. O BANCO
credenciado e o municipio de Morada Nava, em comum acordo, adotarão as medidas necessárias para
atender os interesses das partes envolvidas;
X- BANCO credenciado deverá Formar cadastro das clientes que eptaram pela sistema de 'Débito
Automático em Canta-Cerrente atravós de suas agótteias, conforme autorização formal do cliente;
XI- Atualizar a cadastre (inclusões/eaclusões), encaminhando ao municipio de Morada Nova atraves de
transmissão de arquives, contendo as Clientes optantes e não eptantes, para que se efetue os devidas
acertos (parcial eu global), nas registras do município;
XII- Pracessar as registros recebidas de municipio (movimenta de debite), efetuando as dóbitas nas
cantas-correntes das Clientes, nas datas de vencimentas identificados nas transmissões, no casa da
existencia de saldos suficientes em cantracorrente;
XIII- Preparar os dadas e transmiti-los;
XIV- Transmitir ao municipio, arquivo, contenda as informações sabre a processamento do arquiva
recebida de movimenta de debito por vencimento, ou seja, e que foi debitado e a que não foi debitado,
de acorda com os códigos estabelecidas, no primeira dia útil posterior ao débito/vencimento do baleta e
guia de arrecadação do município;
XV- Caberá ae BANCO credenciado informar ao municipic de Morada Nova, atraves de arquives
registra “X”, padrão FEBRABAN, toda alteração e criação de novas agências.
XVI- Quando de processamento da transmissão do arquiva de movimento de dóbita a BANCO
eredenciade efetuará, a cansistãncia quanta aos padrões estabelecidos, registras “TRAILLER” etc. Se
não estiver de acorda au não for acusada e recebimento, o municipio de Morada Neva deverá ser
comunicado imediatamente para correções e pesterier retorno, atraves da E-mail:
.sefinmn2U2l (eÍiHtt1aíl.com;
XVII- Quando da ocorrência de dóbito nas cantas-earrentes das clientes, a BANCO credenciado
identificará a lançamento no estrato ba.ncário do Cliente, o qual servirá cama comprovante de
pagamento;
XVIII- O municipio e o BANCO credenciado ficarão isentas de quaisquer de suas responsabilidades,
naquilo que lhes sejam pertinentes, se as transmissões dos arquivos, de competencia da outra parte, não
ferem executadas nos prazos acordadas;
XIX- O Cliente que desejar aderir ao sistema de Débito Automático em Conta deverá fazó-la junto ao
BANCO credenciada autorizando a debito em sua conta-corrente, ficando vedada ao municipio
qualquer autorização sem a aquiescóncia da BANCO credenciado;
XX- Nas casos de incorreções na faturamento transmitido ó 'facultada aos Clientes, eu ao própria da
municipio, a envio de arquivos contenda correções ou ei-:alusões de registras, desde que seja com
antecedência de 02 (dois) dias úteis á data da respectivo debite;
XXI- Após D3 (três) meses consecutivos sem movimentação para debite automática, os Clientes
optantes serão automaticamente excluídos do cadastra do municipio de Morada Nova, podendo ser
evitada a ocorrãncia, desde que a BANCO credenciada remeta a registro de manutenção do cadastr
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est.abeIeeido no “layout” especifico;
XXII- Caso o municipio não identifique processamento de algum sequencial enviado, e BANCO
credenciada atraves do seu canal de atendimento deverá redisponibilizar imediatamente o arquivo;
XXIII- Na ocorrência de divergências com e cadastra de optantes fornecido pela BANCO credenciado,
o municipio de Ivlerada Nava. deve gerar a registro tipo “C” previsto pelo padrão FEBRABAN para uma
nova transmissão contando apenas as divergências a qual deverá ser retomada ao BANCO credenciada
para providências necessárias, na prazo máximo de O2 (dois) dias após o recebimento da. transmissão
fornecida pelo municipio;
XXIV- Para fins de cálculo da tarifa serão considerados somente a monta.nte dos dóbitas que
efetivamente tenham seus valores repassadas para e BANCO credenciado.

CLÁ usUL.à Nona - Tmnsssnãncnt mt NúMt:nÁn1o
9.1- O produto resultante dos pagamentos vinculados es boletos e guias de arrecadação em que o
municipio figure como CREDOR. deverá ser infiormado e repassado ató o 2° (segunda) dia útil após e
reeebime.nto.
9.2- Os valores referentes aos repasses não efetuadas no prazo contratado sofrerão correção com base na
variação da Taxa Fteferencial de Titulos Federais do dia útil seguinte ao prevista no item anterior desta
Cláusula atá o dia do efetivo repasse mais multa de 2% (dois por cento) sobre o montante.
9.3.-O repasse de produto arrecadade será efetuade através de cródito em conta de livre movimentação do
MUNICIPIO, estabelecido no caput destaCláusula.

CLÁUSULA encima _ nzt ttsscisñto
10.1- Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo:

a) Por interesse de qualquer uma das partes e mediantüe comunicação formal, com aviso previa de, no
minimo 30 (trinta) dias;
b) Por inadimplemento.
10.2-Constituem causas de inadimplemento deste contrato:
a) O não cumprimento ou cumprimento irregular das suas causas e condições.
b) A decretação de falência, dissolução judicial, a insolvência civil ou qualquer alteração social do(a)
CI¬tEl`JEl\IClAl.)O(A) que prejudique a sua capacidade de executar fielmente este contrato.
c) Rccusar-se a executar os serviços objeto desta contratação, desde que suas razões não tenham sido
previa e devidamente aceitas pela Fiscalização.
d) Deixar de cumprir as exigências da Fiscalização relativas ao objeto contratado.
e) Não cumprir os prazos e horários fixados pelo I\/IUNICIPIO.
10.3-O m unicipio, reserva-se, ainda, o direito de rescindir ou cancelar o contrato, independentemente de
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba ao(á_) CREDENCIADO(A), o direito de pleitear
qualquer indenização ou retenção, quando ocorrer a falência ou concordata, dissolução do(a)
CREDENCIADO(A), ou transferência no todo ou em parte, deste contrato, por sua exclusiva conveniãncia
e ou mútuo acordo, recebendo o(a) CREDENCLADO(A), o valor dos serviços efetivamente executados
para esta autarquia. -
10.4- Os demais motivos previstos em lei ou regulamentos aplicáveis.
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CLAUSULA DFCIIVIA PRIMEIRA - DA FISCAI ITA AO ALTERA OES DO CONTRATO

11.1 ._ A Ftsc.õ.L1z.«t‹,:Ão snnzt nar-tL1z.‹-toa na sttounvrz Forums:
I- A fiscalização da entrega do objeto contratado ficará sob a responsabilidade da Secretaria de
Planejamento e Finanças ou por preposto por ele desi gnado;
.I .IÍ- O municipio poderá exercer ampla fiscalização sobre os serviços contratados, por intennedio de seu
preposto, devidamente credenciadas, a qual o .BANCO OU ACEN*l`l.i ARRECADADOR credenciado
deverá facilitar o exercicio de suas funções;
III- A presença da fiscalização do municipio não elimina nem atenua as responsabilidades do BANCO
OU AGENTE ARRECADADOR credene-iado quanto á qualidade dos serviços prestados em
cumprimento de suas obrigações legais e contratuais;
IV- A fiscalização terá poderes para:
a.) Recusar a objeto desta contratação, que não obedeça ás especificações, dispostas neste edital;
b) Sustar quaisquer serviços, que não estejam de acordo com as normas contidas neste instrumento, ou
com a boa tecnica ou qualidade, ou que atente contra a segurança e bens do município de Morada Nova
e de terceiros, mediante notificação, por escrito, ao BANCO credenciado;
c) Transmitir ao BANCO OU AGENTE AIUIECADADOR credenciado detenninações e instruções
detemtinadas pelo municipio de Morada Nova, atraves da SEFIN;
d) Ordenar a imediata retirada de empregada do BANCO OU AGENTE ARRECADADOI-t
credenciado, que embaraçar ou dificultar a sua ação fiscalizadara, ou cuja permanência nos serviços, for
julgada inconveniente pela fiscalização, correndo por conta exclusiva de BANCO OU AGENTE
ARRECADADOR credenciado quaisquer ónus originários das leis trabalhistas, previdenciários e
fiscais, bem como quaisquer outras despesas, que de tal fato possa decorrer;
d) Examinar os documentos relcrentes á quitação regular' do BANCO OU AGENTE ARRECADADOR
credenciado, para com a regularidade perante a fazenda federal, municipal, estadual, Previdencia Social,
Trabalhista e similares;
e) Praticar quaisquer atos, nos limites do contrato, que se destinem a preservar toda e qualquer direito
do m unicip io de Morada Nova;
V- As determinações referentes ás prioridades dos serviços, controle das condições de trabalho, bem
como a solução dos casos concernentes a esses assuntos, ficarão a cargo da Fiscalização;
Vl- O BANCO OU AGENTE. ARRECADADOR credenciado deverá manter a frente dos serviços,
pessoa qualificada para representá-loju.nto á fiscalização do municipio del\/Iorada Nova.

11.1 _n.»ts ALTERAÇÕES eo coN'1*n..à.To
I- No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste instrumento, poderá ser suprimida ou acrescido até
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a supressão alem
desse limite, por acordo entre as partes, confanne disposto no artigo 65, § 1° e 2 **', inciso II da I..ei n°
8666/93.
II- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimida at.e a limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2”, da Lei
nf* 3.666/93.
III- A CREDENCIADA tica obrigada a aceitar, nas mesmas condições, os acrescimos ou supressões
que se fizerem necessárias.
IV- Nenhum acrescimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecida nesta condtçao, exceto
supressões resultantes de acordo entre as partes.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANQÕES E INFRAÇÕES ADTVHNISTRATIVAS

12.1 - As penalidades Administrativas aplicáveis á CONTRATADA, por inadimplência, estão previstas
nos artigos Sl, 87, B3 e seus parágralos, todos da Lei nf' . 8.666/93, senão vejamos:

Art. Sl. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato,
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo
estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total
da obrigação assumida, sujeitando-o ás penalidades legalmente
estabelecidas.
Art. 37. Pela inezecução total ou parcial do contrato a Administração
poderá, garantida a previa defesa, aplicar ao contratado as seguintes
sanções:
I - advertência;
Il -› multa, na forma prevista no instrumento convocatá1¬io ou no
contrato;
Ill - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento
de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois)
anos;
IV › declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos
prejuizos resultantes e apos decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no inciso anterior.
§ 1° Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada,
alem da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que
será dcscontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou cobradajudicialmente.
§ 2° As sanções previstas nos incisos 1, III e IV deste artigo poderão
ser aplicadas juntamente com a do inciso ll, facultada a defesa previa
do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis.
§ 3° A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo á de competencia
exclusiva do Ministro de Estado, do Secretário Estadual ou Municipal,
conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo
processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a
reabilitação ser requerida apos 2 (dois) anos de sua aplicação. (Vide
art. 109 inciso lll).
Art. 38. As sá.nçfies previstas nos incisos lll e IV do artigo anterior
poderão tambem ser aplicadas as empresas ou aos profissionais que,
em razão dos contratos regidos por esta Lei:
l - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por mei s
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
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ll - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;
III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

12.2» A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do Contrato será calculada
sobre o valor dos serviços não concluídos, competindo sua aplicação ao titular do orgão contratante,
observando os seguintes percentuais:
a) de 0,33% (trinta e três dêcimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a 15 (quinze)
dias;
b) de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 16" (décimo sexto) dia, até o limite
correspondente a 30 (trinta) dias;
c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 31° (trigésimo primeiro) dia, até o limite
correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a CONTRATANTE rcscindirá o Contrato
correspondente, aplicando-se á CREDENCLADA as demais sanções previstas na Lei n“ 8.666/93.
12.3- Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a
C.RI:Íl)ENC1ADA:
a) Prestar intiormaçoes inexatas ou obstaculizar o acesso á tisealização da CON'I.`R.ATANTE, no
cumprimento de suas atividades;
b) Desatender as detenninações da fiscalização da CONTRATANTE;
c) Comcter qualquer infração ás nonnas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda pelas
rnultas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida.
l2.4- Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a
CREDENCIAIDA:
a) Executar os serviços em desacordo com o projeto básico, normas e técnicas ou especificações,
independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, ás suas expensas;
b) Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência, negligência
imperícia dolo ou má fe, venha a causar danos á Contratante ou a terceiros, independentemente da
obrigação da CREDENCIADA em reparar os danos causados;
c) Praticar por ação ou. omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má
fe, venha a causar danos á Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da
CREDENCIADA em reparar os danos causados.
12.5- A aplicação da penalidade de advertência nos seguintes casos:
a) Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que acarretem
pequeno prejuízo ao m unicipio de Morada Novaftfle, independentemente da aplicação de multa
moratória ou de inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo;
b) Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o
enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade;
c) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das atividades da
CONTRATANTE, desde que não sejam passíveis de aplicação das sanções de suspensão temporária e
declaração de inidoneidade.
12.6 -Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a administração:
a) A suspensão do direito de licitar e contratar com o Município de Moradas Nova/Ce pode ser aplicada
aos licitantes e contratados cujos inadimplementos culposos prejudicarem o procedimento licitatorio o
a execução do Contrato, por fatos graves, cabendo defesa previa, no prazo de U5 (cinco) dias úteis d
data do recebimento da intimação;
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b) A penalidade de suspensão ternporária do direito de licitar e contratar com o Município de Morada
Nova/CI-i nos seguintes prazos e situaçoes:
b.l . I) Atraso no curn prirnento das obrigações assumidas contrat.ualmente e na licitação que tenha
acan¬etado prejuizos significativos para o Município de Morada Nova/CE;
b.l.2) Execução insatisfatoria do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção de
advertência.
b.2) Por (ll (um) ano:
b.2.l) Quando a CREDENCIADA se recusar a assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pela
COT×l"l`RATAN"I"ÍE.
b.3) Por 02 (dois) anos, quando a CREDENCIADA:
b.3.l) Não concluir os serviços contratados;
b.3.2) Prestar os serviços em desacordo com o Projeto Básico, Especificações Técnicas ou corn qualquer
outra irregularidade, contrariando o disposto neste instrumento de participação, não efetuando sua
substituição ou correção no prazo determinado pela CC)N'l`RATANTE;
b.3.3) Corneter quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos ao município de Morada
Nova/CE, ensejando a rescisão do Contrato ou frustração do processo licitatorio;
b.3.4) Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b.3.5) Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar corn o Município de Morada Nova/CE,
ern virtude de atos ilícitos praticados;
b.3.o) Reproduzir, divulgar ou utilizar, em beneficio próprio ou de terceiros, quaisquer informações de
que seus empregados tenham conhecimento em razão da execução deste Contrato, sem anuência previa
da CONTRATANTE.
12.7- Declaração de inidoneidade para licitar e contratar corn a administração pública:
a) A declaração de inidoneidade será proposta pelo (agente responsável pelo acompanhamento da
execução contratual) a autoridade competente da CON"l`I{ATANTE se constatada a rrrá-fe, ação
maliciosa e prerneditada em prejuízo do Municipio de Morada Nova/CE, evidência d.e atuação corn
interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretern prej uízos ao Município de Morada Nova/CE
ou aplicações sucessivas de outras sanções administrativas.
b) A declaração de inidoneidade implica proibição de I .icitar ou Contratar corn a Administração Pública,
enquanto perdurarcrn os motivos detenninantes da punição ou ato que seja promovida a reabilitação,
perante a autoridade competente da COl.\lTRATAN'l`E, depois de ressarcidos os prejuízos e decorrido o
prazo de 05 (cinco) anos.
c) A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração Pública será aplicada
ao CR_ElItENClAD(Í) nos casos em que:
c.l) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por rneios dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;
c.2) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
c.3) demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar corn o Município de Morada NovaXCE.,
ern virtude de atos ilícitos praticados;
c.4) reproduzir, divulgar ou utilizar em beneficio proprio ou de terceiros, quaisquer infonnações de que
serra empregados tenham tido conhecimento ern razão de execução deste Contrato, sem consentimento
previo da CONTl‹`tATANTE, em caso de reincidência;
c.5) apresentar á CUNTRATAN"l`E qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em parte, cor
o objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual;
c.6) praticar fato capitulado como crime pela l__..ei ni* 8.666/93.

PFIEEFEITURA MUNICIPAL IDE NIDRAIIIA NDUA
AV. MANUEL CASTRO, N". TEE - CENTRO - IIIIDRAIIIA NOVA -¬- CEARA- CEP 525-tIEl.DDD

CNPJ DT THE Eloüítilêüi DD ¬- GC-IF DE BID 1T'1-4 E MAIL Ilcltaeaom n@ot.ItIooIt com br

xf-



/M _
/ ügae de £¡¿._%

*Fi tf* rsã” 1% 2 tê

Esràoo oo eEAsÁ FL- --
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA 4' ,B

'fifãttattatflf-'ti
d) lndependenternente das sanções a que se referem os parágrafos primeiro, segun o e erceiro, o
licitante otr contratado está sujeita ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda a
CONTRATAN"fli propor que seja responsabilizada:
d.l) civilmente, nos termos do Codigo Civil;
d.2) perante os orgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício
profissional a elas pertinente;
d.3) crirninalmente, na forma da legislação pertinente.
12.8- Nenhum pagarne|rt.o será feito ao executor dos serviços que tenha sido multado, antes que tal
penalidade seja dcscontada de seus haveres.
12.9- As sanções serão a.plicadas pelo Titular da CONTRATANTE, facultada a defesa previa da
intercssad.a, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias oteis, com exceção da declaração de
inidoneidade, cujo prazo de defesa é de 10 (dez) dias da abertura de vista, eonfonne §3° do Art. 87 da
Lei nf S.ooo¡93.
12.10- As multas adrrrinistrat.ivas previstas neste instrumento, não têm caráter eompensatorio e assim, o
seu pagarnerrto não exirnirá a CREDENCIADA de responsal:ri1idade por perdas e danos decorrentes das
infrações cometidas.
12.1 I- As sanções previstas neste instrumento poderão ser relevadas na hipotese de caso fortuito e força
maior, como tal definido na l...ei Civil, devidamente comprovada perante o orgão solicitante da licitação.
12.12- As sanções pelo descumprimento das obrigações Ccntratuais estão previstas no Termo de
Corrtrato, parte integrante deste Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE POR DANOS

13.1 O(A) CONTRATADO(A) responderá por todo e qualquer dano provocado ao município, seus
servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a qual não poderá ser
excluída ou aterruada em função da fiscalização ou do acornpanhamcnto exercido pelo município,
obrigando-se, a todo e qualquer tempo, a ressarci-los integralrnente, sem prejuízo das rnultas e dernais
penalidades previstas no presente Contrato.
13.2- Para os efeitos desta cláusula, dano significa todo e qualquer omrs, despesa, custo, obrigação ou
prejuízo que venha a ser suportado pelo município, decorrentes do não cumprimento, ou do cumprimento
detieiente, pelo(a) CONTRATADO(A_), de obrigações a ela atribuídas contratualmente ou por força de
disposição legal, incluindo, mas não se limitando, pagamentos ou ressareirnentos efetuados pelo
rnunicipio a terceiros, multas, penalidades, emolumentos, taxas, tributos, despesas processuais,
honorários advocatícios e outros.
13.3- Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao cumprimento de obrigações
definidas contratualrnente corno de resporrsabilidade do(a) CONTRATADO(A) for apresentada ou
chegar ao conhecimento do rnunicípio, este comunicará o(a) CONTRA'.l`ADO(A) por escrito para que
torne as providências necessárias a sua solução, diretamente, quando possível, a qual ficará obrigada a
entregar ao município a devida comprovação do acordo, acerto, pagamento ou medida administrativa ou
judicial que entender de direito, conforme o caso, no prazo que lhe for assinado. As providências
administrativas ou judiciais tomadas pelo(a) CON"I`RATADO(A) não a eximem das responsabilidades
assumidas perante ao rnunicípio, nos termos desta cláusula.
13.4- Pica desde já entendido que quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham a ser exigidas
pelo municipio, nos termos desta cláusula, deverão ser pagos pelo(a) CONTRATA I)O(A)
independentemente do tcrnpo em que ocorrerem, ou serão objeto de ressarcimento ao rnunicípio
mediante a adoção das seguintes providências:
a) Dedução de creditos do(a) CONTRATA lJO(A). I
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b) Execução da garantia prestada, se for o caso.
c) Medida judicial apropriada, a criterio do rnunicípio.

cLÁusuLrt n|i.crí'M.‹t gtmara - no Quztnrrrxrwg
14.1- Serão ernitidos aproximadamente 100.000 (cem mil) guias/ano de arreea.d.ação para cada serviço
citados na cláusula 3.10 do instrumento convocatoric.
14.2 - As quantidades dos gêneros propostas poderão sotier alterações tanto corn acréscimo ou
decréscimo, con forrne interesse da administração.
14.3- O preço deverá ser tixo, em reais, equivalente ao de rnercado na data da sessão pública de disputa
de preços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS TRIÍBUTQS E ENCARGOS

15.1- Todos os onrrs fiscais e tributários que incidam ou que venham a incidir sobre os serviços objeto
deste Contrato são de exclusiva responsabilidade da (o) CONTRATADO(A).
15.2- O(A) CONTRATADO(A) promoverá as diligências necessárias e efetuará os recolhimentos e
pagamentos de tais tributos e contribuições nos prazos legais. Caso o município tenha que realizar algum
procedimento dessa natureza, promoverá o respectivo reembolso, a ela devido, em qualquer pagarnento a
ser feito ao(á) CONTRATADO(A).
15.3- O(A) CO.N'l"RATADO(A) deverá apresentar, quando solicitado, ao município, copia das guias
referentes ao recolhimento dos tributos devidamcntequitados.
15.4- Obriga-se o(a) CONTRA'l`ADO(A) a cumprir rigorosamente as exigências da legislação tributária,
fiscal, trabalhista, previdenciária, de seguro, higiene e segurança do trabalho, assumindo todos os
encargos inerentes e respondendo integralmente pelos ênus resultantes das infrações cometida.s.

' OSI'
'I 1 1CLAUSUIJA DECIMA SEXTA - DOS CASOS OMISS .

16.1 - Os casos omissos ou situações especiais não previstos neste contrato deverão ser tratados
diretamente com a Secretaria de Planejamento e liinanças do município.

CLÁUSULA DÉCIMA srirrrmx _- oo Egzurt.i1snIo Economico-Frfiztrvcztao
17.1 - Na hipotese de sobrevierern fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porem de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditives da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea economica extraordinária e extracontratual, o
contrato poderá ser alterado, para restabelecer a relação que as partes paetuaram inicialmente entre os
encargos do CREDENCIADO e a retribuição do rnunicípio para ajusta remuneração pela prestação dos
serviços, objetivando a manutenção do eqtrilíbrio economico-t`rnanceiro do contratos.
1.7.2 - A recomposição do equilíbrio economico financeiro deverá ser requerida pela contratada e
comprovado atraves de planilhas de custo e apresentação de notas fiscais, anteriores e posteriores ao
desequilíbrio, ou por meios de provas admitidas ern direito.
17.3 - Em nenhuma hipotese o CP.ED_ENC.l.Al)O poderá fornecer ao Município serviço em valor superio
ao praticado no rnercado e a seus consumidores.
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cLÁusULA nÉc:1MA oitava - no aEaJus*|¬aMENTo nos rasgos
18.1 - Os serviços, objeto do presente contrato, poderão ser reajustados anualmente pela variação
acumulada do Ii“~l`I°'C (Índice l\laciona1 de Preços ao Consumidor), ou outro indice que vier a substitui-lo,
ocorrida no periodo compreendido entre a data da entrega da proposta e a data de aniversário de
ap|'ese|itação da proposta, e será calculado mediante a aplicação da seguinte fdrrnula:

R = If' -{-_---IlH ƒ"}
Ie

Onde:
R= valor do reajustamento;

L'¿¡¿;_'

%*=1tia News*

*__ V = valor da base de cálculo;
I] =n° índice de INPC (serie histórica) relativo ao mes anterior ao aniversario da apresenta.ç'ao da proposta;
I,-,z n° indice do ll\l`17*C (serie histórica) relativo ao inês anterior a entrega da proposta.

(:LÁUsULA nt-t¬.r:tMA Nom -› nas Dlsrogtgöns FINAIS
I9. l - Serão observadas no que eouberem as normas gerais relativas aos contratos em conliormidade com
o estaniido da Lei Federal n° 8.666/96 e suas respectivas alterações.
19.2- Integra o presente instrumento, a proposta do(a) CON"l`RATADO(A), o Processo de Licitação -
Credenciamento n° , e demais documentos anexos ao respectivo Processo
Licitatório, independentemente detransericão.
19.3» Quaisquer moditieaçoes no presente instrumento deverá ser feito, mediante assinatura de
Termo Aditivo, observada as normas legais vigentes.

CLÁUSULA VIGÉSIMA z- no 1-to Ro
20.1 - As partes elegem o Foro da Comarca de Morada Nova, Estado de Ceará, para dirimir as questões
surgidas neste Contrato, com renúncia expressa a todo e qualquer outro.

Sendo assim, por estarjustas e contratadas, assinam as partes o presente instrumento de contrato, em 02 (duas)
via de igual Forma e teor, para surtir seus efeitosjuridieos ele ais.

Morada Nova » Ce, de _ de 20;, / `
..«›- ?_./ -f" 3

¬ Nrrištrzuvla `

¡_¡. \_¬.r\ -rn ¡-

CREDENCIADA
TESTEMUNHAS:

1
o.r.F. Ni _

É , _
C.F'.F. N.” __ _ _ __,
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ANEXO ÍÍ

PEDIDO DE CREDENCLÀMENTO

A
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E FIl\l'z*5i'l“~l(,ÍAS
li'I5`,DlDO DE CREDENCI.Al\/llr¬.T\lTO
CP-0Ol¡2022«SlÊiFll\l

A Instituição Fiiianceira/A.geiitc Arrecadador M (razão social c de
fantasia, se houver), CNPJ n° _ , coin sede em: , fone:

fax ,celular , E e-mail , apos exaininar todas
as cláusulas e coiidições estipuladas no Edital ein referencia, apresenta o pedido de pre-qualificação para
o credenciamento, nos termos consignados no citado ato convocatorio e seus anexos, com os quais
concorda plenamente, declarando possuir estrutura disponível e suficiente coin pessoal tecnico
adequado para a execução dos serviços ora propostos. Informa que o pedido ora formulado abrange os
serviços discriminados no Edital coiivoeatdi'io. Coinpromete-se a fornecer ã Contratante quaisquer
inforinaçães ou documentos eventualmente solicitados e informar toda e qualquer alteração na
documentação referente ã sua habilitação juridica, qualificação tecnica, qualificação econõinico-
financeira e regularidade fiscal relacionada às condições de credenciamento. Declara estar ciente de que
a contratação dos serviços constantes do Edital não gera qualquer tipo de vinculo empregatício dos
profissionais desta cn¬ipresa ccin o inunicipio de Morada Nova, razão pela qual, assume todas as
despesas de natureza previdenciária e trabalhista ou de eventuais demandas trabalhistas relativas aos
profissionais selecionados para atendimento ao presente credenciamento, inclusive com relação aos
demais eiicargos incidentes sobre a prestação do serviço.

eiii de 20

(Identificação e assiiiatura de ldei'itifieação e assinatura do
representaiite legal da Instituição)

(CPF da pessoa física ou Raaãti Social e CNPJÍIVIF)
(Endereço f endereço eletronico)-

PREEFEITURÉ MUNICIPAL DE MDRADA NOVA
AV. MANUEL CÀSTRD, N”. 725 - GENTHÚ - MCIFIÁDÀ HÚVÀ - CEÀHÀ- CEP EEE-40.000
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ANEXO III

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CF

A Instituição Finaiiceira/Age'nte Arrecadador (razão social e de
fantasia, se houver), CNPJ ri” I, corn sede erri: , fone:

fax ,celular, E e-mail , declara, ein atendimeiito ao
previsto no edital de Credenciamento Público 11.” _ _______ sob as penas da lei, para
todos os fins de direito a que se possa prestar, especialiiiente para fins de prova em processo
licitatorio, junto ao Municipio de Morada Nova, Estado do Ceará, que, ein cumprimento ao
estabelecido na Lei ni' 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28X l. (M1999, e ao inciso XXXIII,
do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos ein trabalho
noturno, perigoso ou insalubre, nein emprega menores de 16 (dezesseis) anos ein trabalho algum,
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos

, de de 20__

(Ideiitificação e assiiiatura de Identificação e assinatura do
representante legal da Instituição)

(CPF da pessoa física ou Razão Social e CNPI/MF)
(Endereço / endereço eletronico).

OBS.: Se a. empresa possuir inenor de 16 (dezesseis) anos, na eoiidição de api'er|difs, desde que maior de 14
(quatorze) anos, deverá declarar essa condição.
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